
MODERNIZAÇÃO TECNOLÕGICA DA AGRICULTURA DAS REGIÕES 
NORDESTE E SUDESTE DO BRASIL; 

PÕS "MILAGRE" ECOHÕMICO • 

REYNALDO CAMPANATTI PEREIRA 
Engenheiro Agrônomo 

Orientador: Prof. Dr. Guilherme Leite da Silva Dias 

Dissertação apresentada à Escola Supe rio r de 

Agricultura "Luiz de Queiróz", da Universidade de São 

Paulo, para obtenção d o  titulo de Mestre em 

Agronomia, área de concentração: Economia Agrária . 

p I R A e I e A B A 
Estado de São Paulo - Brasil 

Janeiro/ 1993. 



P436m 
Pereira, Reynaldo Campanatti 

Modernização tecnológica da agricultura 
das regiões Nordeste e Sudestê do Brasil; 
p6s "milagre" econômico. Piracicaba, 1993. 

159 p. ilus. 

Dias. (Mestre) - ESALQ 

Bibliografia 

1. Agricultura - Modernização - Brasil
2. Economia agrícola - Brasil 3. Tecnologia
agrícola - Brasil I. Escola Superior de Agri
cultura Luiz de Queiroz, Piracicaba.

CDD. 338.16



MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA DA AGRICULTURA DAS REGIÕES 
NORDESTE E SUDESTE DO BRASIL; 

PÓS "MILAGRE" ECONÔMICO. 

REYNALDO CAMPANATTI PEREIRA 

Aprovada em: 25.06.1993 

Comissão julgadora: 

Prof. Dr. Guilherme ,Leite da Silva Dias 

Prof. Dr. Dálcio Caron 

Prof. Dr. José Juliano de Carvalho Filho 

FEA/USP 

ESALQ/USP 

FEA/USP 

����' 
GU��fLEITE DA SILVA DIASProf. Dr. 

. ' 

Orientador. 



Dedico; 

Aos meus pais, pela compreensão 

Aos meus amigos, pela paciência 

A D. Isaura, pela acolhida 

A Fabiane, pelo carinho . . .

A natureza, por tudo. 

I 

E a todos aqueles que, desde muito cedo, 

10, 11 ou 12 anos de idade, tiveram que 

trabalhar e estudar, de forma concomi-

tanta, para poderem "ser alguém na 

vida" ... 



Assim como Deus faz com que o sol surja todas 

as manhãs ininterruptamente, fornece-me 

diariamente, luz, energia e perseverança, para 

que eu não fique cansado, nem desanimado ou 

acomodado. Tudo torna-se agradável quando 

feito com amor e alegria. Recebo de Deus, 

amor, energia e perseverança e dedico-me a 

meus afazeres, diários, alegremente. 

II 



III 

AGIRADECIMENTOS 

Ao Professor Dr. Guilherme Leite da Silva Dias, da FEA/USP, 

pela olientação. 

Aos Professores: Dr. Manoel Cabral de Castro, Dr. Dálcio 

Caron, Dr. Carlos José Caetano Bacha e Dr. Oriowaldo Queda, 

todos da ESALQ/USP, pelas valiosas sugestões. 

Ao Professor Ms. Joaquim Bento de Souza Ferreira Filho, da 

ESALQ/USP, pelo apoio. 

Ao Professor Dr. Fernando Curi Peres, da ESALQ/USP, pela 

acolhida. 

Ao meu ex-professor de graduação, Ms Lister Miguel Corválan 

Latapia (chileno) por ter sido o primeiro a dar incentivo e 

estimulo para eu seguir os estudos na área econômica. 

Aos colegas e funcionários do Departamento de Economia e 

Sociologia Rural da ESALQ, em especial à Angélica, Luciane, 

Márcia, Marcinha, Helenice e Mayele pela eficiência, carinho 

e atenção no atendimento. 

À ESAPP, Paraguaçu Paulista e ao IMESA-FEMA, Assis, pelo 

ambiente profissional. 



IV 

Ao CNPq e CAPES, pelo financiamento de parte da pesquisa. 

À Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiróz (ESALQ) da 

Universidade de São Paulo (USP); pelo ambiente saudável, 

estimulante e cientifico. 



V 

SUMÁRIO 

- ÍNDICll: DOS QUADROS • . . . . • . • • • . . • . . . . . • • . . • • • • • • . • • • • • • VII 

- ÍNDICE DOS GRÃFICOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • . . • • . • . • • • • XI 

- RESUMO • • • • • • • • • • • • o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • a o o • • • • • •  XII 

- SUMMARY • . • . • • • • • • • •  º • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • XIV

1- INTRODUÇÃO . . . . . .  º º • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • l

1.1- Aspectos Gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
1.2- Estrutura do Trabalho .......................... 4 

2- PROLEGÔMENOS SOBRE DESENVOLVIMENTO E SUBDESENVOLVI-
MENTO ECONÔMICO . . • . . . . . . . . . . . . . . . • . • . • . . • . • • • • . • • • . . 7 

3- ASPECTOS METODOLÓGICOS E DIRETIVOS ••....••.••..•.••• 13 

3 .1- Metodologia . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 
3.2- Objetivos . . . . . . . . . . . . . . . º º • · • · • · • • • • • • • • • • • • " • •  16 
3 . 3 - Hipóteses . . . " . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ª • • • • • • • • • • • 18 

4- ECONOMIA BRASILEIRA: O CENÁRIO ...•......•••...•..••• 22 

5- A QUESTÃO REGIONAL: ASPECTOS GERAIS .••••.•••..••.••• 31

6- O SETOR AGRÍCOLA BRASILEIRO ..•..........•..•.•.•...• 40 

6 .1- Aspectos Gerais . . . . . .  º • • • • • • • • • • • • •  ., • • • • • •  e • • • • 40 
6.2- Presença do Estado ...........•..•.•.........•.• 56 
6.3- Agricultura das regiões Nordeste e Sudeste •.••• 72 

7- MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA: NORDESTE X SUDESTE 82 

7.1- Composição da Produção Agricola .•.....•.....•.• 82 

7.2- Utilização de Insumos Modernos Não Mecânicos •.• 97 
7.3- Produtividade dos Fatores de Produção ..•.•.•..• 117 

7.3.1- Fator Terra ...•...•••••.••••••.•.••.•••• 118 
7.3.2- Fator Trabalho ••..•••..•...•••.•••••.••• 122 

7.4- Formação do Capital Fixo •.•••••••.•.•.••.••••.• 126 

128 
132 

\ 

74 1 e 
· - / 

O o 
- ompo s .iça o e o o o o o O o O O o e O e tt O 9 O O O O e O O B O O 9 O O 

7.4. 2- Taxas de Crescimento ...•...•....•••••••• 



VI 

8- CONCLUSÕES •.••..• 8 • " ••••••••••••••••••••• V ••••••• V •• 139 

- BIBLIOGRAFIA •••••••••••••••••••••••••••••• ·9 •••••••••• 144 

APftNDICE 1 - Quadros regionais detalhados da composi-
ção da produção agropecuária regional, 

para os anos de 1975, 1980 e 1985 ••••.•• 149 

- APftNDICE 2 - Metodologia do cálculo de deflacionamento 
dos valores monetários e quadro evolutivo 
dos indices utilizados, de janeiro de 
1954 a dezembro de 1989 •...••..••...•..• 156 



VII 

íNDICE DOS QUADROS 

QUADROS DO CAPíTULO 4 

6 
1- Balança de Pagamentos - Brasil - (US$ bilhões) .•...•. 27 

QUADROS DO CAPíTULO 5 

2- Distribuição dos pobres com domicilio rural por quatro 
regiões, de acordo com a PNAD de 1982 •............... 35 

3- índices e variações do Produto Interno Bruto do Brasil 
e do Nordeste, segundo grandes setores da economia 
1968 - 1981 ... geooOoe9t1 •• o.~('j.o •••••• ~.o ... oeo •• ooooo. 37 

QUADROS DO CAPíTULO 6 

4- Indicadores agregados de desempenho do setor agr1cola 
(U8$ milhões correntes) .........................•.... 44 

5- Exportações brasileiras: índice de valor 
(US$ de 1975) .... CI ...... O.l' •••••• ~ •• OO ••• IIiI(t.CI •• OO ••• oo. 45 

6- Taxas anuais de crescimento do valor real das exporta
ções brasileiras - 1960/64 a 1980 (em %) ...........•• 46 

7- Importações: principais produtos e comparação com as 
exportações (U8$ milhões) .•.......................... 48 

8- Evolução da população urbana e rural do Brasil .•..... 50 

9- Evolução da população rural do Brasil e das regiões 
Nordeste e Sudeste (1.000 habitantes) ................ 51 

10- Evolução 
Nordeste 

da população urbana e rural da região 
••••••••••••••••••••••••• I' .............. " • o •• 

~ . 
11- Evolução da população u~bana e rural da região 

52 

Sudeste .......... " .... " e " •••• ct ............ e " • ti ~ o ~ • o o I' 52 

12- Evolução do crédito rural concedido e outros indica
dores da polit~ca de crédito entre 1969 e 1982 (mi-
lhões de cruzel.ros) ......... " ............. o ...... " • • • 61 



VIII 

13- Comparação entre despesa global e despesa da função 
agricultura (1.000 dólares) .•...•.•.•.•..•.....••••• 64 

14- Despesas realizadas pelo governo da União na função 
agricultura, por programas - 1980/87 (1.000 dólares). 66 

15- Desp~sa realizada por órgão gestor na função agricul
tura - 1980/87 (1.000 dólares) .....••.•..•..•..•••.• 70 

16- Dispêndios governamentais com algumas políticas agrí
colas - 1986 - 1987 (1.000 dólares) ••.•..•..•.••..•• 71 

17- Caracterização e diferenciação da produção rural no 
Brasil .............................................. 71 

QUADROS DO CAPíTULO 7 

18- Número de estabelecimentos e área ocupada pelas ati
vidades agrícolas, em porcentagem e por estratifica-
ção de área - região Nordeste - 1975 ••••••••••••.••• 84 

19- Número de estabelecimentos e área ocupada pelas ati
vidades agrícolas, em porcentagem e por estratifica-
ção de área - região Sudeste - 1975 ••••.•••.•••••••• 85 

20- Número de estabelecimentos e área ocupada pelas ati~ 
vidades agrícolas, em porcentagem e por estratifica
ção de área - região Nordeste - 1980 •••••••••••••••• 87 

21- Número de estabelecimentos e área ocupada pelas ati
vidades agrícolas, em porcentagem e por estratifica-
ção de área - região Sudeste - 1980 •.••..••••••••.•. 88 

22- Número de estabelecimentos e área ocupada pelas ati
vidades agrícolas, em porcentagem e por estratifica-
ção de área - região Sudeste - 1985 .••...••••••••••• 90 

23- Número de estabelecimentos e área ocupada pelas ati
vidades agrícolas, em porcentagem e por estratifica
ção de área - região Nordeste - 1985 .••.•••••••••••• 92 

24- Distribuição regional do número de estabelecimentos 
que utilizam adubação, 1960-70-75-80 (% em relação ao 
total do Brasil) .................................... 101 

25- Insumos modernos não mecânicos, em porcentagem de 
gastos em relação à despesa total, de propriedades 
rurais de diferentes estratos de área - 1975 - 1980 
- 1985 - região Nordeste •••.••.••••...•..•.••..•.••• 103 



26- Insumos modernos não mecânicos, em porcentagem de 
gastos em relação à despesa total, de propriedades 
rurais de diferentes estratos de área - 1975 - 1980 

IX 

- 1985 - região Sudeste .........................•... 104 

27- Bras\l: produção de sementes (1.000 toneladas) ...... 105 

28- Insumos modernos não mecânicos, em porcentagem de 
gastos em relação à despesa total, de propriedades 
rurais de diferentes estratos de área - regioes Nor-
deste e Sudeste - paralelo Regional - 1975 .......... 114 

29- Insumos modernos não mecânicos, em porcentagem de 
gastos em relação à despesa total, de propriedades 
rurais de diferentes estratos de área - regioes Nor-
deste e Sudeste - paralelo Regional - 1980 .......... 115 

30- Insumos modernos não mecânicos, em porcentagem de 
gastos em relação à despesa total, de propriedades 
rurais de diferentes estratos de área - regioes Nor-
deste e Sudeste - paralelo Regional - 1985 .......... 116 

31- Valores da produtividade média da terra, por estratos 
de área - Regiões Nordeste e Sudeste - 1975 - 1980 
- 1985 (mil cruzeiros de 1985) .............•........ 120 

32- Valores da produtividade média do trabalho, por es
tratos de área - Regiões Nordeste e Sudeste - 1975 -
1980 - 1985 (mil cruzeiros de 1985) ................. 124 

33- Valores da composição do capital fixo, em porcentagem 
e por estratos de área das propriedades - Região Nor
deste - 1975 - 1980 - 1985 ........................•• 129 

34- Valores da composição do capital fixo, em porcentagem 
e por estratos de área das propriedades rurais-Região 
Sudeste - 1975 - 1980 - 1985 ........................ 131 

35- Taxa anual de crescimento do capital fixo, por estra
to de área - Regiões Nordeste e Sudeste - 1975 - 1980 
- 1985 ..... O." ••••••• CI ••••••• O •••••••••• ~ ••••••••••• 133 

36- Relação entre a taxa de crescimento do capital fixo e 
a taxa de crescimento da produção agropecuária, por 
estratos de área - Regiões Nordeste e Sudeste - 1975 
- 1985 .......... to o • o • e o o • e o ... e o • ti • o o ••• o ••••••• o • o •• 133 

37- Valores médios do crédito rural recebido pelas pro
priedades, por estratos de área - Regiões Nordeste e 
Sudeste - 1975 - 1980 - 1985 (mil cruzeiros de 1985). 137 

,::-



x 

38- porcentagem de participação das propriedades, no cré
dito rural, por estratos de área - Regiões Nordeste e 
Sudeste - 1975 - 1980 - 1985 o ••••••••••••••••••••••• 138 

.. 



XI 

íNDICE DOS GRAFICOS 

GRÁFICOS DO CAPíTULO 4 

1- Produto Interno Bruto - Brasil - Taxas aa% ••••••••••• 29 

GRÁFICOS DO CAPíTULO 6 

2- Microrregiões homogêneas do Brasil para 1975 
- grau de modernização da MRH •.••••••••••••••.•••.•.• 80 

3- Microrregiões homogêneas do Brasil para 1980 
- grau de modernização da MRH ..•.••.••.••.•••..•••••• 81 

GRÁFICOS DO CAPíTULO 7 

4- Produção x Recursos - mudanças tecnológicas ••••••••. 99 

5- Brasil: mercado de defensivos agrícolas. Pro-
dução, importação e consumo aparente (1.000 
toneladas) .......................................... " 109 



XII 

MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA DA AGRICULTURA DAS REGIÕES 
~ORDESTE E SUDESTE DO BRASIL; 

PÓS "MILAGRE" ECONÔMICO. 

Autor: REYNALDO CAMPANATTI PEREIRA 
Orientador: Prof. Dr. Guilherme Leite da Silva Dias 

RESUMO 

O trabalho teve como objetivo realizar uma 

constatação empírica das diferenças no grau de modernização 

tecnológica da agricultura, entre as regiões nordeste e . 

Sudeste do Brasil. 

Os dados são basicamente os dos censos 

agropecuários estaduais de 1975, 1980 e 1985, do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; e os estratos 

de área dos estabelecimentos agrícolas foram as unidades 

básicas para observação dos resultados. 

o desenvolvimento da pesquisa teve como 

principais itens para a avaliação da modernização 
" 

tecnológica, os seguintes: composição da produção 

agropecuária; utilização de insumos modernos não mecânicos .. 
(adubos, sementes, etc ... ); produtividade dos fatores de 

produção terra e trabalho, composição do capital fixo e suas 

taxas de crescimento, incluindo a questão do crédito rural 

governamental. 
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Os resultados obtidos permitiram, entre muitas 

conclusões, concluir que no periodo avaliado, as diferenças 

no grau de modernização tecnológica da agricultura, entre 
o 

ambas as regiões, permaneceram com udesvantagens U para o 

Nordeste, após o chamado Umilagre U econômico brasileiro. 

;, . 



Summary 

TECHNOLOGICAL MODERNIZATION OF THE AGRICULTURE 
OF NORTHEAST AND SOUTHEAST REGIONS OF BRAZIL; 

AFTER THE ECONOMIC "MlRACLE". 

XIV 

Author: Reynaldo Campanatti Pereira 
Adviser: profQ Dr. Guilherme Leite da Silva Dias 

The work had as a goal to realize an empirical 

confirmation of the differences on grades of techonological 

modernization of the agriculture, between Northeast and 

Southeast regions of Brazil. 

The datas are basically from the agricultural 

and cattle raising state census of 1975, 1980 and 1985, from 

the Brazilian tnstitute of Geography and Statistic - IBGE; 

and the stratum of the areas of the stablishments were the 

basic units to observe the results. 

The development of the survey had as mainly 

items to the evaluation of the technological modernization, 
• 

the following: composition of the agricultural and cattle 

raising production; utilization of no mecanics modern inputs 
'. 

(fertilizer, seeds, etc ... ); produtivity of the factors of 

land and work production, composition of the stationary 

capital and its increasing rates; including the question of 

governmental rural credito 
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The results acquired allowed us, arnong rnany 

conclusions, to deduce that in the period estimated, the 

differences on grade of technological rnodernization of the 

• a 
agrl.culture, between both regions, rernained with 

"disadvantages" to Northeast, after what we called the 

Brazilian econornic "rniracle" . 

• 

it, 

~ .;:. 
I 
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1- INTRODUÇÃO 

Sudeste, 

1.1- Aspectos Gerais 

A comparação entre 

dentro das questões de 

as regiões 

desenvolvimento 

Nordeste e 

econômico 

regional do Brasil é, sobretudo, um mecanismo 

justificável pela própria evolução histórica 

brasileira. 

Já em meados do século XX, 

metodológico 

da economia 

encontramos, 

segundo CORREIA DE ANDRADE (1988, p.13), uma amostra do 

tlconfli-to" econômico e social en-tre ambas as regiões: ti ••• 

apenas para exemplificar, o abastecimento de frutas e 

legumes do Nordeste a', em grande parte, feito pela produção 

do Sudeste e a mobilidade dos trabalhadores é de tal ordem, 

que é frequente a existência de correntes migratórias 

sazonais de trabalhadores do Nordeste para o Sudeste." 

ALVES (1983) corrobora para o estabelecimento 

de paralelos entre ambas as regiões, quando afirma que entre 

1950 e 1961 ocorreu uma transferência média anual de 

recursos do Nordeste para São Paulo, de US$ 25 m!lhões, 

aproximadamente, sendo que a transferência de todo o pais 

para São Paulo, foi próximo de US$ 31 milhões. Em suma, o 

Nordeste, com um setor industrial, ainda incipiente, 
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transferiu vultosas somas de recursos para o eixo São paulo-

Rio de Janeiro-Belo Horizonte. 

Hoje as disparidades sócio-econômicas entre as 

duas regiõ~s ainda persistem, e então, com a preocupação de 

entender, em parte os desníveis no desenvolvimento entre o 

Nordeste e o Sudeste do Brasil, que a história econômica 

acabou demonstrando, é que o presente trabalho tem como 

ponto básico fazer uma constatação empírica avaliando o grau 

de mOdernizaçã01 tecnológica da agricultura de ambas as 

regiões. 

Entretanto, a utilização dessa divisão 

regional do país, não elimina nossa preocupação, no sentido 

de que haja necessidade de se repensar a questão regional 

brasileira sem, no entanto, ignorar a existência destas 

regiões já reconhecidas. 

Questionar a divisão regional proposta pelo 

IBGE e "aceita" por uma grande e significativa parcela de 

pesquisadores de economia regional, foge ao alcance e aos 

objetivos do nosso trabalho, sendo que, para esta discussão, 

sugerimos a coletânea "REPÚBLICA EM MIGALHAS", cuja 

coordenação é de MARCOS A. SILVA (1990), bem como "ECONOMIA 

REGIONAL Teoria e métodos de análise" de PAULO ROBERTO ... 
HADDAD, CARLOS MAURíCIO DE CARVALHO FERREIRA, S~RGIO BOISIER 

e THOMPSON ALMEIDA ANDRADE (1989). 

1. Modernização: processo de mudanças econômicas, sociais, pol1ticas e tecnológicas pelo qual 
determinada sociedade supera estruturas tradicionais, criando novas formas de produção. (Nota do 
autor) 
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A região Sudeste representa o maior grau de 

desenvolvimento interno do país e a Nordeste, embora não 

seja a com os piores índices de desenvolvimento, representa 

uma @ .-reglao que, no passado, era a de maior destaque 

econômico, principalmente quando nos reportamos aos períodos 

da economia canavieira e da mineração, sendo confirmado por 

CORREIA DE ANDRADE (1988, p.19), quando diz: " • • • o 

Nordeste, região principal produtora de açúcar e álcool do 

pais at6 1955" e hoje se mostra debilitada e com fortes 

caracteristicas de "subdesenvolvimento". 

No tempo, o período abrangido é de dez anos 

(1975 a 1985), que embora seja, reconhecidamente, pequeno em· 

termos de análise histórica, mostra várias evidências 

estatisticas de mudanças no setor agrícola em ambas as 

regiões. Estes anos à serem considerados, apresentam dados e 

levantamentos estatísticos dos elementos e variáveis 

consideradas básicas para a comparação com nossas hipóteses. 

Neste sentido, considera-se que os dados de 

1975 podem captar efeitos do fim do período chamado "milagre 

econômico" ou "época Delfiniana", que teria se diluído em 

1974. 1975 é ainda, o ano em que os dados do Censo 

Agropecuário podem mostrar alguns efeitos do período 

abrangido pelo 1º Plano Nacional de Desenvolvimento (1 Q 

PND), elaborado para o periodo de 1972 a 1974. Os dados de 

1985 (ou de anos posteriores) podem captar o início da crise 

dos anos 80 que, posteriormente passou a ser chamada de "a 
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d6cada pordida" , aooim como nbrango todo o porfodo 

correspondente ao II Plano Nacional de Desenvolvimento (lI 

PND) , 1975 a 1979. 

Com relação aos aspectos estatisticos da 

pesquisa, serão utilizados dados do setor agropecuário de 

fontes censitárias do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), bem como, levantamentos de pesquisadores 

e estudiosos do assunto que, revistos e criticados, 

fundamentarão o desenvolvimento do trabalho. 

Os dados dos Censos Agropecuários do IBGE, 

embora sejam questionados pela falta de precisão, devido a 

abrangência e dificuldades nas coletas de informações são, 

reconhecidamente, os únicos disponiveis com relação às 

nossas variáveis de análise, de abrangência nacional e das 

grandes regiões e que acabam por mostrar tendências s6cio

econômicas, quando trabalhados e devidamente interpretados. 

1.2- Estrutura do Trabalho 

Além do capitulo de introdução, o presente 

trabalho de dissertação contém mais oito capitulos com 

diversos itens e sub itens. 

No capítulo segundo, discute-se alguns 

principios gerais e conceitos básicos sobre desenvolvimento 

e subdesenvolvimento econômico, além de algumas questões 

relevantes que justificam a pesquisa. 

No capitulo terceiro, abordam-se questões 
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relativas aos aspectos metodológicos e diretivos, enfocando 

a metodologia utilizada, os objetivos, bem como, as 

hipóteses que deverão ser testadas. 

o capítulo quarto tem a preocupação de 

recuperar informações que dêem uma visão clara dos 

principais movimentos da economia brasileira, gerando aí, um 

"cenário" no qual os dados utilizados estão inseridos. 

No quinto capítulo, sem ter a pretensão de 

esgotar o assunto, elabora-se uma breve evolução histórica 

da questão regional do Brasil, especificamente do Nordeste e 

Sudeste, bem como mostra-se algumas diferenças sócio-

econômicas, significativas entre ambas, inclusive através de 

dados estatísticos. 

No capítulo seis, é abordada a questão da 

presença do Estado no setor agrícola, assim como é feita uma 

caracterização da agricultura de ambas as regiões, além de 

um "quadro" geral do setor agrícola nacional. 

No sétimo capítulo, onde é tratado 

especificamente sobre a modernização regional, 

encontrar-se-á uma pormenorizada análise a partir de dados 

estatísticos censitários, trabalhados pelo autor, sobre 

composição da produção agrícola de cada região, insumos 
iI. 

modernos não mecânicos, produtividade dos recursos Terra e 

Trabalho e , por último, discute-se a composição e a variação 

do crescimento do capital fixo, incluindo a questão do 

crédito rural. 
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o oitavo e último capítulo, apresenta as 

principais conclusões da pesquisa. 

o 

.. 
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02- PROLEGôMENOS SOBRE DESENVOLVIMENTO 

SUBDESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Há urna dificuldade "muito grande" em definir 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. As grandes diferenças entre as 

regiões do mundo em relação à disponibilidade de recursos 

naturais, estrutura econômica, herança cultural, 

instituições sociais e políticas, tendem a invalidar 

qualquer tentativa de traçar um critério único de distinção 

entre países "desenvolvidos" e "subdesenvolvidos". ADELMAN 

(1972). 

Não obstante esta dificuldade em construir uma 

definição para desenvolvimento econômico, iremos adotar como 

referencial teórico para o desenvolvimento do trabalho, o 

conceito adotado pela CEPAL (Comissão Econômica para a 

América Latina), que é: crescimento econômico (aumento do 

proquto nacional bruto per capita), acompanhado pela 

melhoria do padrão de vida da população e por alterações 

fundamentais na estrutura de sua economia, trq.,zendo, 

portanto, implícito, o sentido de um ajustamento e 

aperfeiçoamento da economia através de, segundo Jaguaribe1 , 

1. JAGUARIBE, H. "Desenvolvimento econômico programado e organização pol1tica". Curso intensivo de 
treinamento em problemas de desenvolvimento econômico. CEPAL/DOAT, Rio de Janeiro, 1961. 

.... 
~ . 
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citado por ARAÚJO (1988): uma melhor divisão social do 

trabalho, do emprego de melhores tecnologias e da melhor 

utilização dos recursos naturais e do capital. 

Isto posto, vem à tona uma nitida e clara 

diferença entre desenvolvimento econômico e crescimento 

econômico, sendo que o primeiro representa o aspecto 

quantitativo somado ao qualitativo, enquanto que o segundo, 

restringe-se ao aspecto quantitativo. 

Entretanto, é necessário conhecermos os 

obstáculos ao processo de desenvolvimento que, entre muitos, 

podemos destacar: 

a) a dificuldade de encaminhamento do excedente potencial da. 

economia para os setores prioritários (indústrias de 

base, transportes, energia, saúde, educação, etc •.. ); 

b) a dificuldade de se integrar toda a população na economia 

nacional (falta de ligação efetiva entre diversas regiões 

do pais); 

c) isolamento social, cultural ou econômico representado por 

subsistemas econômicos alienados do conjunto da economia 

nacional (empresas estrangeiras, latifúndios, etc ••• ); 
• 

d) desperdicio de recursos sob a forma de exportação de 

capitais, consumo supérfluo, gastos militares excessivos, .. 
especulação financeira, etc ... que investidos poderiam se 

reproduzir e se ampliar. 

No que diz respeito à questão do 

subdesenvolvimento, uma grande questão a se considerar é a 
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de que não existe países subdesenvolvidos ou regiões 

subdesenvolvidas, e sim países ou regiões desenvolvidas ou 

com maior grau de desenvolvimento, porque estes sim, formam 

um refetencial de comparação sócio-econômico. 

Neste sentido, MAURO (1973) cita como exemplo, 

o fato de que a Europa ocidental antes da revolução 

industrial não era subdesenvolvida, pois não havia no mundo 

regiões mais desenvolvidas que ela. 

Portanto, o subdesenvolvimento é um processo 

histórico autônomo e não uma etapa pela qual tenham, 

necessariamente, passado as economias que já alcançaram grau 

superior de desenvolvimento. FURTADO (1983). 

Entretanto, em busca de um nível mais elevado 

deste processo, as nações mais jovens querem fazer 

exatamente como as mais velhas e pode acabar acontecendo um 

processo negativo para o desenvolvimento econômico, como 

comenta MAURO (1973), que a distância entre uma e outra 

aumenta, e de tal forma, que o efeito demonstração1 empurra 

para despesas suntuárias ou inúteis que diminuem os 

investimentos, só sendo possível a poupança nas classes 

ricas. 

Segundo FURTADO (1983), os países menos . , 

desenvolvidos convivem com problemas e características os 

quais se apresentam sob várias formas e em diferentes 

1. Efeito demonstração é considerado como sendo contatos culturais entre povos que 
possuem formação cultural diferentes (Nota do autor). 

~ ,. 
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estágios, sendo que o caso mais complexo é aquele em que a 

economia apresenta três setores: UM PRINCIPALMENTE DE 

SUBSIST~NCIA, outro voltado SOBRETUDO PARA A EXPORTAÇÃO, e 

um terbeiro, como um NÚCLEO INDUSTRIAL ligado ao mercado 

interno, suficientemente diversificado para produzir parte 

dos bens de capital de que necessita a economia para 

desenvolver-se. 

Com relação à modernização, ADELMAN (1972) 

identifica que é mais provável que o progresso tecnológico 

seja continuo e sistemático na atividade industrial do que 

em atividades agricolas e como maiores economias de escala 

são encontradas principalmente na indústria, deduz-se que a 

industrialização deve ser parte importante de qualquer 

programa de desenvolvimento ou modernização. 

No entanto, como ressaltou Ricard01 , citado 

por ADELMAN (1972), o estreito relacionamento entre salários 

industriais e custo de subsistência, requer que o processo 

de industrialização seja precedido de, ou acompanhado de, um 

aumento na produtividade agricola. 

Um aumento na produtividade agricola, 

pressupõe, na maioria dos casos, na passagem da agricultura 

de subsistência para a agricultura comercial, o que não .. 
determina necessariamente, como afirma FURTADO (1983), uma 

mudança da agricultura tradicional para a moderna, pois, 

1. RICARDO, D. "The principLes of PoLiticaL Economy and Taxation". Londres: Dent 
and.Son, 1937. 

I 
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como concluiu ADELMAN (1972), essas mudanças devem ser atri-

buídas às variáveis técnicas e sócio-culturais, como princi-

pais na iniciação do processo de desenvolvimento econômico. o 

A formação e a acumulação de capital l é fator 

de fundamental importância no processo de desenvolvimento 

econômico e modernização da agricultura, havendo, neste 

aspecto, uma convergência entre os "primeiros" teóricos da 

economia, enquanto ciência, que constituem os modelos 

básicos da teoria sobre desenvolvimento econômico, que são: 

os clássicos, os marxistas, os keynesianos, os neoclássicos, 

como afirma ADELMAN (1972), e os kaleckianos em uma história 

mais recente. 

Neste sentido, o desenvolvimento agrícola do 

Brasil em que pese seu nível de capitalização estar muito 

diferenciado entre as regiões, está cada vez mais 

condicionado ao processo de inovações tecnológicas, sendo 

que, portanto, distorções na forma de comportamento do 

processo de acumulação de capital, podem refletir no caminho 

de expansão da agricultura e condicionar todo o processo 

modernizante e consequentemente o seu desenvolvimento. 

o "modelo brasileiro" de desenvolvimento, pós 

1970, se apresentou com a característica marcante, de 

estimular o avanço tecnológico do setor agrícola. Este 

estímulo foi evidenciado via incremento das indústrias para 

1. Capital: Todos os meios de produção criados pelo trabalho e que são utilizados para a produçAo 
de outros bens. ~ um fator de produçAo formado pela riqueza e que gera renda. (Nota do autor). 

\ 
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a agricultura, como por exemplo: agrotóxicos, adubos, 

tratores, etc ... bem como, indústrias processadoras de 

matérias-primas agrícolas. 

A idéia deste processo é reforçado nas 

palavras de KAGEYAMA (1985, p.45), "pode-se ressaltar que a 

complementaridade da agricultura de todas as regiões com o 

setor industrial brasileiro concentrado no centro-sul, 

revela-se principalmente no mercado de bens de produção e 

insumos industriais para a agricultura e A partir do inicio 

dos anos 70, a profunda integração entre o processo de 

produção agropecuária e os setores industriais fornecedores 

de máquinas e insumos para a agricultura e processadoras de 

matérias-primas de origem agrícola, tornou transparente que 

um fenômeno novo - a industrialização da agricultura pelo 

chamado complexo agroindustrial! - passava a imprimir DOVOS 

rumos à modernização da agricultura brasileira". 

A experiência brasileira recente, parece 

justificar a preocupação do estudo, de que, obstáculos à 

mobilidade dos fatores e a interferência direta do governo, 

tenham sido os principais fatores envolvidos no processo de .. 
modernização tecnológica na agricultura, pois em uma 

"economia de mercado", os recursos tendem a fluir dos .. 
setores que oferecem menor, para os que oferecem maior 

remuneração e ou segurança. 

1. Complexo agroindustrial: considerado como sendo uma parcela organizada do sistema econômico, que 
envolve os agentes que produzem, processam e distribuem os produtos alimentares, as fibras e os 
produtos energéticos provenientes da biomassa, num sistema de funções interdependentes. In: Ney 
Bittencourt de Araújo et alil. "Complexo Agroindustrial: o agrobusiness brasileiro". p.06. 

\ 
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03- ASPECTOS METODOLÓGICOS E DIRETIVOS 

3.1- Metodologia 

Ao analisar a questão do desenvolvimento 

econômico, as teorias macroeconômicas atribuem à variável 

INVESTIMENTOS, uma importância vital, pois, é a partir da 

decisão de investir e sua posterior efetivação em máquinas, 

equipamentos, imóveis, insumos, enfim, em meios que levam ao 

crescimento da capacidade produtiva, é que os recursos 

financeiros passam a se incorporarem ao processo de formação 

e acumulação de capital e dai ao processo de modernizaçã01 . 

Neste sentido é que se faz urna análise 

comparativa das duas regiões, a partir da avaliação de corno 

e em que grau, alguns fatores como, por exemplo, COMPOSIÇÃO 

DA PRODUÇÃO AGRíCOLA, NíVEL TECNOLÓGICO DA AGRICULTURA, 

PRODUTIVIDADE DA TERRA E DA MÃo DE OBRA e COMPOSIÇÃO DO 

CAPITAL FIXO, foram influenciados pelos investimentos no 

setor primário da economia. 

Com estas preocupações, HOFFMANN et alii .. 
(1980), desenvolveram análise fatorial partindo de urna 

matriz de correlações simples entre 31 variáveis que atuam 

1. Neste sentido, os trabalhos de KARL H. MARX, por exemplo, consideram, além dos aspectos 
tecnológicos a questão das relações sociais no sistema produtivo, o que não será enfatizado 
neste trabalho. (Nota do autor). 

\ 
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corno indicadores de modernização do setor agricola, em urna 

análise envolvendo as grandes regiões brasileiras, com 

exceção da região Norte. A partir dai, concluíram ser 
9 

possível considerar três fatores básicos que explicam o 

processo de modernização da agricultura. O primeiro fator, 

denominado FI, mostrou que reflete a intensidade de 

exploração da terra, ou seja, que está positivamente e 

fortemente correlacionado com 14 indicadores de 

modernização, todos por unidade de área explorada. O segundo 

fator, F2, está fortemente e positivamente correlacionado 

com 8 indicadores de modernização agricola, que em última 

análise permite mensurar a substituição da força humana 

pelas máquinas, e de urna maneira geral, o maior emprego de 

capital por unidade de trabalho. Por último, o fator F3 foi 

denominado "produção familiar com uso de tração animal", 

estando correlacionado, positiva e fortemente com apenas 4 

indicadores de modernização. 

Analisando as cargas fatoriais dos fatores FI, 

F2 e F3, HOFFMANN et alii (1980), concluiram que FI e F2 

foram suficientes para captar as dimensões básicas do • 
processo de modernização da agricultura. A partir destas 

conclusões, trabalhar-se-á com a análise de alguns ~.itens 

corno, por exemplo, culturas, pecuária, insumos modernos não 

mecânicos, capital fixo e produtividade dos fatores de 

produção terra e trabalho, que estão entre as variáveis 

contidas em FI e F2 e que, portanto, permitirá uma avaliação 
\ 
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do grau de modernização e desenvolvimento de ambas as 

regiões. 

Neste sentido, os produtos agropecuários foram 
o 

agrupados segundo a classificação do IBGE, ou seja, em sete 

grupos de atividades que são: CULTURAS; PECUÁRIA (bovinos, 

suinos, ovinos e animais de outras espécies); HORTICULTURA 

ou FLORICULTURA; SILVICULTURA; AVICULTURA; CUN I CULTURA, 

APICULTURA, SERICICULTURA' e EXTRAÇÃO VEGETAL. O item 

"CULTURAS" foi subdividido em outros três: EXPORTAÇÃO E 

COMERCIALIZAÇÃO (café, soja, cana-de-açúcar, laranja, 

algodão e fumo); SUBSIST~NCIA (arroz, feijão, mandioca, 

milho e batata); e OUTROS (alguns produtos de lavouras' 

permanentes e temporárias). Faz-se a ressalva de que esta 

subdivisão não é rigorosa em sua essência, pois, 

determinadas culturas classificadas como de subsistência têm 

boa parte de sua produção destinada à comercialização, o 

mesmo ocorrendo com alguns produtos de exportação que, 

eventualmente, e em menor escala, são utilizados para 

consumo interno. 

• Entretanto, estas subdivisões se justificam 

plenamente, na medida em que têm a preocupação de mostrarem 

as culturas que usam tecnologias mais avançadas e .~s que 

conservam métodos mais tradicionais no processo produtivo. 

Como "INSUMOS MODERNOS" NÃO MECÂNICOS, 

considerou-se: adubos e corretivos; sementes e mudas; 

agrotóxicos; medicamentos e rações para animais utilizados 
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na produção. A utilização de insumos modernos foi medida 

como porcentagem da despesa total dos estabelecimentos 

agrícolas. 

Com relação à produtividade dos FATORES DE 

PRODUÇÃO (terra e trabalho), os cálculos dos índices foram 

desenvolvidos a partir de dados coletados pelo Censo 

agropecuário do IBGE, sendo que todos os valores monetários 

foram expressos em valores de 1985, após serem deflacionados 

pelo IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas. 

Considerar-se-á como classificação de CAPITAL 

FIXO, dos estabelecimentos agrícolas, o que propõe o censo 

agropecuário, qual seja: instalações e outras benfeitorias; 

culturas permanentes e matas plantadas; máquinas e 

implementos agrícolas; animais de criação e de trabalho, bem 

como, residências e prédios para fins sociais. Embora 

esteja excessivamente agregada, esta classificação é a única 

que aparece acompanhada com dados numéricos, sistematica-

mente organizados, nos censos de 1975, 1980 e 1985. 

3.2- Objetivos 

Acredita-se que, a partir do momento em que se 

tem à frente uma política econômica com uma alocação de 
( ~. 

recursos "equivocada", e que tende a ampliar as disparidades 

econômicas e sociais entre ambas as' regiões, bem como 

aprofundar os problemas do setor agrícola, como por exemplo: 

concentração fundiária e desigualdades regionais com relação 

\ 
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aos nivels de capitdli~açao; o processo de utilizaç&o de 

tecnologias na agricultura , apresente distorções, que 

acabam refletindo no desequilibrio da taxa de crescimento do 

capital entre estratos de área de propriedades e entre as 

regiões, bem como na deformação do seu perfil. 

Neste sentido, o presente trabalho está 

delineado de forma a perseguir, os seguintes OBJETIVOS: 

= J\na1 i Glf.\:r: 

agricultura. 

- Avaliar a taxa 

oot.llbolocimont:.oo 

propr ledtH.iofl • 

da crescimento do 

rurnlo, por ootrato~ do 

capital 

área 

doa 

daf1l 

- Determinar como tem se. transformaclo o perfil do capital na. 

agrioull:.urn. 

'"' Avt1l1df t.l pfO(}lltJvldtldó dli ttn"t'li o li produtividddê do 

trabalho. 

Em 61tima análise, o trabalho procura 

determinar, como o setor agricola, com toda sua 

heterogeneidade e caracterlsticas próprias, se comportou e 

evoluiu (com maior ou menor intensidade, dependendo da 

região considerada), em uma conjuntura pouco favorável aos 

investimentos no setor, em função de que, todo o processo de 

modernização do pais esteve voltado para a idéia de 

industrialização. 
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3.3- Hipóteses 

Pressupõe-se que, no periodo em estudo, a 

alocação de recursos financeiros para o setor agricola, por 

parte db Estado, tenha sido, na grande maioria dos casos, 

"equivocada", no sentido de uma atuação contrária ao 

proposto nos Planos Nacionais de Desenvolvimento (PNDs), ~ue 

propunham um movimento modernizante equilibrado, para as 

diferentes regiões do pais. Entretanto, segundo DELGADO 

(1985), esta alocação acabou sendo direcionada, basicamente, 

para empresas industriais e comerciais à montante e a 

jusante da agricultura, aos produtos destinados ao mercado 

internacional, aos produtores ligados à alguma estrutura 

empresarial organizada, como por exemplo, cooperativas, bem 

como, às grandes propriedades. 

É sabido, através de uma vasta literatura, que 

no periodo histórico anterior a 1975, a região Nordeste do 

pais se apresentava com uma industrialização ainda 

incipiente, tanto a montante como a jusante do setor 

agricola. Apresentava ainda, uma composição agricola com 

predominância à produtos de consumo interno de subsistência . 
• 

Além disto, havia um baixo grau de organização dos 

produtores em cooperativas e urna predominância de grandes 

propriedades rurais (latifúndios), bem como do capital 

mercantil, ambos com pouco interesse na mudança da base 

técnica de produção. 

Estas caracteristicas acabaram por gerar urna 
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articulação financeira com a indústria à montante e a 

jusante da agricultura, muito fraca ou inexistente, 

dificultando a consolidação do complexo agroindustrial 

(CAI). 9 

Por outro lado, a reqião Sudeste se 

apresentava com uma estrutura sócio~econômica do setor 

agricola mais adequada ao direcionamento dado aos recursos 

financeiros por parte do Estado brasileiro, ou seja, se 

encontrava num grau de desenvolvimento econômico mais 

avançado, em relação à região Nordeste. 

Estas diferenças estruturais entre ambas as 

regiões, não foram levadas em consideração pela intervenção 

estatal e acabou gerando o aprofundamento das diferenças no 

grau de modernização e por conseqüência, no grau de 

desenvolvimento da agricultura entre elas, tendo em vista 

que a região Sudeste pôde realizar uma absorção melhor, e 

maior, dos recursos alocados. Esta melhor e maior absorção, 

significa dizer, que a região estava "melhor preparada" para 

reproduzir o capital de forma mais eficiente, do ponto de 

vista da sua formação e acumulação. 

" Neste periodo de dez anos, KAGEYAMA (1985) 

afirma que alguns fatores de demanda como: favorecimento às 

exportações, processo acelerado de urbanização do pais, 

concentração de renda e politica de substituição energética 

a partir da biomassa, acabaram por pressionarem o setor 

agricola. 
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A partir destas colocações, podemos inferir 

que os fatos anteriormente descritos, podem ou não ter 

gerado, em ambas as regiões, modificações na COMPOSIÇÃO DA 

PRODUÇÃÓ AGRíCOLA, na utilização de INSUMOS "MODERNOS" NÃO 

MECÂNICOS, na PRODUTIVIDADE DOS FATORES DE PRODUÇÃO (TERRA e 

TRABALHO) e na FORMAÇÃO DO CAPITAL FIXO. 

A partir daí, o trabalho busca testar as 

seguintes hipóteses: 

1ª Que as "grandes" propriedades possuem maior facilidade 

para movimentar recursos financeiros entre os diferentes 

setores da economia, quando comparadas com as "pequenas 

propriedades", enquanto que as "pequenas" têm maior 

dificuldade. 

2ª Que propriedades localizadas em regiões com maior grau 

de desenvolvimento têm maior facilidade para "desviarem" 

os recursos financeiros, do que aquelas localizadas em 

regiões menos desenvolvidas. 

3ª Que no período de análise, na região Nordeste, há o 

predomínio de propriedades "grandes" e "muito grandes" e 

culturas de subsistência, de consumo basicamente 
" 
interno. 

45.\ No mesmo período, a região Sudeste apresenta 

predominância de culturas para exportação no mercado 

internacional e uma estrutura fundiária onde não 

predomina "grandes" e "muito grandes" propriedades. 

\ 
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5ª Que a região Sudeste reproduziu o capital de forma mais 

eficiente do ponto de vista da sua formação e 

acumulação. 

o Como se pode observar, as cinco hipóteses 

estão diretamente ligadas à questão do grau de modernização 

e serão analisadas, em função dos diferentes estratos de 

tamanhos de áreas de propriedades rurais, localizadas em 

regiões com graus de desenvolvimento diferentes. 

As hipóteses serão testadas e os resultados 

poderão comprová-las ou não, resultando daí, as conclusões 

finais . 

• 
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04- ECONOMIA BRASILEIRA: O CENARIO 

A partir de 1968, tem início ao que comumente 

se chama de "milagre brasileiro", que se estendeu até o ano 

de 1973, aproximadamente, perfazendo um breve período de 6 

anos, no qual o Brasil experimentou, de forma efêmera, um 

considerável crescimento econômico. Crescimento este, 

marcado por taxas do Produto Interno Bruto (PIB), que, em 

média, eram de aproximadamente 11,5% ao ano. Esta média é. 

relativamente elevada, principalmente quando comparada à 

outros "milagres econômicos" como, por exemplo, na década de 

60, o "milagre japonês", cuj~s taxas de crescimento do PIa 

foram de aproximadamente 10% ao ano, tendo sido mantida 

durante um período próximo a 10 anos. 

SINGER (1977) comenta que os "milagres 

econômicos" sempre tiveram uma função propagandística de 

caráter oficial, para determinados governos, como foi o caso 
• 

do "milagre alemão" na década de 50, o "milagre japonês" na 

década de 60 e o "milagre brasileiro". 

Neste período de crescimento acelerado, a 

economia brasileira teve como setor impulsionador deste 

processo, o setor secundário ou industrial, incluindo aí, a 

indústria de máquinas e equipamentos e toda a indústria de 

\ 
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base, que manteve uma taxa de crescimento anual acima de 

13%. 

Com relação ao setor primário (agropecuária), 

um fa~o notório é a mudança dos itens de exportação, ou 

seja, além do café, passa a fazer parte da pauta para o 

comércio internacional, a soja, a carne, o suco de laranja, 

o algodão e a cana-de-açúcar, produtos que, até então, eram 

considerados de pouca importância para efeito de exportação. 

Em resumo, segundo SINGER (1977, p.61), "o 

"boom" iniciado em 1968, teve como causa básica, uma 

política liberal de crédito que encontrou a economia, após 

vários anos de recessão, com baixa utilização da capacidade 

produtiva, taxas relativamente altas de desemprego e custo 

reduzido da mão-de-obra de pouca qualificação. A isto deve 

ser aduzido uma grande propensão à consumir das camadas de 

rendas elevadas. O crescimento bastante rápido que se 

verificou foi a resposta natural da economia à estas 

condições". 

Mas como em economia não existem milagres, o 

pais, não obstante seu elevado crescimento econômico, 
" 

apresentava um grau muito alto de dependência junto à outros 

paises, principalmente no que se referia à capital e 
" 

tecnologia e além disto, houve um crescimento das 

desigualdades sociais internas, entre diferentes camadas da 

sociedade, bem corno continuidade das disparidades s6cio-

econômicas entre as grandes regiões brasileiras (Sudeste, 

\ 
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Nordeste, Sul, Norte e Centro-Oeste) que não foram 

eliminadas pelo crescimento econômico do periodo de 1968-

1973. 

A partir de 1974, teve inicio o desmoronamento 

do paradigma do "milagre brasileiro", tendo como fatos 

detonadores, o desaquecimento das principais economias 

capitalistas do mundo, refletindo negativamente no mercado 

internacional, e uma brusca elevação dos preços do petróleo, 

bem como dos juros internacionais. Estes fatos pegaram o 

Brasil despreparado internamente, principalmente porque o 

seu processo de crescimento econÔmico estava, todo ele, 

baseado em uma industrialização intensiva (indústria. 

automobilistica) e de grandes estimulos aos transportes 

rodoviários, assim como ocorreu uma aviltação dos "preços" à 

serem pagos para que se obtivesse empréstimos externos. 

O Brasil passa então, a ter que enfrentar dois 

grandes quadros econÔmicos desfavoráveis: no ambiente 

externo, a elevação dos juros e dos preços das mercadorias, 

encarecendo as importações e reduzindo o valor das 

exportações, bem como uma conjuntura recessiva generalizada. 
" 

No ambiente interno, as conseqüências marcantes de um 

crescimento extremamente rápido, efêmero e desorganizado, .. 
caracterizado, em termos gerais, por um crescimento 

excessivo do setor secundário em relação ao primário, da 

produção de bens para exportação em relação à produção de 

bens para o mercado interno, e de algumas regiões quando 

\ 
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comparadas às outras. 

Inicia-se então, um período marcado pelo 

movimento ascendente dos índices inflacionários, não 

obstan~e o controle rígido sobre a remuneração da força de 

trabalho, patrocinado pelo governo da época, bem como uma 

queda acentuada das taxas do Produto Interno Bruto (em torno 

de 6% ao ano a partir de 1975) e uma redução significativa 

na geração de novos empregos. 

Na verdade, o "modelo" começou a "fazer água" 

em 1973, quando a inflação, que vinha declinando 

vagarosamente, voltou a crescer com ímpeto. Descobriu-se, 

então, que a correção monetária, um dos dispositivos mais 

festejados do "modelo", s6 funcionava a contento quando a 

inflação tendia a cair; quando ela se elevava, a correção 

que se fazia a posteriori - tendia a ampliar seus efeitos, 

acelerando ainda mais sua ascensão. Durante algum tempo 

tentou-se escamotear a situação, resultando daí um hiato 

cada vez maior entre a inflação oficial, que acabou 

destruindo todo o sistema de controle de preços, juros e 

salários. Já em meados daquele ano, o país girava num vazio: 
• 

a economia inegavelmente continuava crescendo, mas o 

processo produtivo começava a se "estrangular" em alguns 
" 

pontos, que mudanças profundas na política econômica se 

impunham. SINGER (1977). 

Tem-se então, a partir de 1974, o início de um 

período representado pela continuidade do processo de 
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crescimento econômico, mas com urna intensidade bem menos 

acelerada, quando comparado com os anos anteriores. 

Entretanto, o Brasil tinha que enfrentar um 

desarrahjo de grandes proporções com relação às suas contas 

externas. Tendo que resolver este e outros problemas do 

"milagre", o governo brasileiro passa, então, a negociar 

empréstimos no mercado financeiro internacional, deixando 

claro sua opção pela alternativa de financiamento, 

concretizando ai, um adiamento das possiveis soluções para 

os problemas à enfrentar. 

Recorrendo a empréstimos externos, o pais se 

viu frente à uma aceleração do ritmo de endividamento que 

foi favorecida pela situação do mercado financeiro 

internacional (excessiva liquidez do sistema financeiro 

internacional), aliada à opção brasileira de continuar 

mantendo um ritmo razoável de crescimento do produto. Esta 

fase de crescimento da divida externa ficou ainda mais 

comprometida em função do segundo choque do petróleo em 

1979, fazendo com que as importações voltassem a pressionar 

a balança comercial!, ampliando seu déficit e 
• 

conseqüentemente o saldo devedor da balança de transações 

correntes 2 . Os resultados mostraram que as exportações 

continuaram crescendo neste periodo (ver quadro 01), 

porém, num ritmo inferior ao necessário para "zerar" a 

1. Diferença dos valores monetários referentes às exportações e importações. (Nota do autor) 
2. Compreende a soma da Balança Comercial com a Balança de serviços (juros liquidos e outros 

serviços). (Nota do autor) 
\ 
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balança. LANZANA (1988). Além da questão da balança 

comercial, a inflação interna havia disparado, passando de 

46% para 110% ao ano, entre 1976 e 1980, assim como ocorria 
o 

uma queda na demanda efetiva, em função do "achatamento" 

salarial ocorrido nos anos anteriores. 

• 

de 
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Estes fatos caracterizaram, então, um periodo 

tentativa de adaptação frente, principalmente, à 
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conjuntura internacional negativa, que vai desde 1974 a 

1980; gerando assim, os primeiros ensaios do que viria a ser 

o início da recessão do período crítico de 1981 a 1983. 

Os fatos que marcaram a virada da década de 80 

mostraram que o ciclo de crescimento acelerado estava 

realmente chegando ao fim. Mostraram que o "modelo de 

desenvolvimento" do regime militar tinha se esgotado e que o 

país caminhava para um período de dificuldades, internas e 

externas, prolongadas e graves. 

Em 1980, portanto, após o segundo choque do 

petróleo (1979), com juros internacionais novamente elevados 

e balança comercial negativa (importações superando as 

exportações em valores monetários), o serviço da dívida 

externa atinge aproximadamente 12,4 bilhões de dólares, o 

que representa aproximadamente o dobro do valor de 1977. 

Além disto, os investimentos internos mostravam urna queda 

acentuada, fazendo com que a atividade econômica, bem corno o 

nível de emprego, caíssem consideravelmente. 

DUPAS (1987) fornece um retrato fiel deste 

período de crise, por exemplo, com relação ao Produto 
• 

Interno Bruto (PIB) analisado desde o ano de 1960 até 1986, 

conforme mostra o gráfico 01: 

\ 
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Nota-se que, a partir de 1980, tem início uma 

queda vertiginosa do PIS e até 1983 predominam valores 

negativos. O fato fica ainda mais marcante, quando ~e 

compara com o período do "milagre" (1968-1973) que apresenta 

taxas das mais elevadas no período de 27 anos. 

O período recessivo de 1981 a 1983 é 

caracterizado ainda, por uma retração na oferta de alimentos 

básicos de consumo popular, que caiu cerca de 12%, em função 
• 

da expansão das culturas de exportação como, por exemplo, a 

cana-de-açúcar. TEIXEIRA & TOTINI (1991) . , 

A partir de 1984-1985, o pais começava a viver 

o início de um novo período de crescimento, com o PIa 

voltando à taxa de 7% ao ano, e as reservas brasileiras eram 

recuperadas com a intensificação das exportações que 

\ 
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acabaram por gerar importantes superávits na balança 

comercial. Estes "avanços" foram conseqUências, até certo 

ponto, da recuperação dos preços de alguns produtos que 
li 

compunham a pauta de exportações, bem como da redução 

considerável, tanto dos juros no mercado financeiro 

internacional, como dos preços do petróleo. 
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9 

05- A QUESTÃO REGIONAL: ASPECTOS GERAIS 

o Brasi.1 se constitui exemplo da ocorrência de 

sérios desequilíbrios regionais, sendo que, corno afirma 

Haddad & Andrade 1 , citados por FERREIRA (1989), o fenômeno 

da existência de regiões dentro de um país, que mostram 

diferentes níveis de desenvolvimento econômico é bastante 

conhecido em todo o mundo. 

o entendimento da questão regional brasileira 

necessita de algumas considerações sobre seus aspectos 

históricos que, corno afirma KAGEYAMA (1985, p.38), no 

panorama preliminar da questão regional do Brasil requer o 

entendimento de certas características desse desenvolvimento 

histórico e concreto, notadamente da industrialização, 

para não se cair em meras justificativas dos atrasos 

regionais ou em atribuições de causas "naturais" a esses 

atrasos." 
• 

Antes da crise de 1929, São Paulo já 

concentrava as condições para sustentar urna expansão 
~. 

industrial diversificada (principalmente em termos de um 

mercado de trabalho capitalista e de urna estrutura 

1. HADDAD, P.R.; ANDRADE, T.A. "PoUtica Fiscal e desequilfbrios regionais". Estudos Econômicos, 

São ~aulo: IPE-USP, 1974. 
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diversificada do capital), ao contrário das demais regiões 

periféricas 1 , embora deva ser enfatizado que em todo o 

periodo que se segue após 29 não há, em hipótese alguma, 

t 
G_ 

es agnaçao, seja agrícola, seja industrial, mas sim, um 

crescimento diferencial. 

Depois da crise de 1929, o processo de 

integração do mercado nacional refere-se a duas vias: na 

primeira etapa da industrialização (1930-1955), a integração 

se dá por meio do comércio interregional de mercadorias; na 

segunda etapa, da industrialização pesada (1956-1970), a 

integração do mercado nacional se dá via acumulação do 

capital nas próprias regiões periféricas. KAGEYAMA (1985). 

A segunda etapa da industrialização coincide 

com o avanço da importância política da questão regional que 

se dá, segundo DINIZ (1988), somente na década de 1950, 

muito embora ela viesse aflorando circunstancialmente em 

vários momentos, especialmente em função das secas 

nordestinas e da ocupação amazônica. A questão ganhou peso 

com a criação da SUDENE (Superintendência do Desenvolvimento 

do Nordeste), que foi seguida· de vários órgãos de ., 
desenvolvimento regional, tais como: SUDAM (Superintendência 

do Desenvolvimento da Amazônia, SUDECO (Superintendência do 
'. 

Desenvolvimento do Centro Oeste), SUDESUL (Superintendência 

do Desenvolvimento do Sul), etc ... , todos eles baseados na 

1. Exceto o pólo industrial, ou seja, a região onde se concentra a indústria, no caso, São Paulo. 
(Nota do autor) 

\ 
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experiência pioneira da SUDENE. Ainda segundo DINIZ (1988), 

complementar e indiretamente, o problema era também abordado 

através da divisão político-administrativa do território 

nacionalo em estados e territórios e pela ação administrativa 

destes. Posteriormente, a maioria dos estados criaram órgãos 

de estudos de suas economias (secretarias de planejamento, 

bancos de desenvolvimento, etc ... ) que se transformaram em 

organismos de planejamento e reivindicações regionais. 

OLIVEIRA (1978) sintetiza alguns fatos 

políticos e econômicos que exerceram, de alguma forma, 

influências na questão regional, no período de 1930 a 1960, 

senão vejamos: a burguesia industrial paulista, vale dizer, 

o Sudeste industrial, alcançara a hegemonia econômica ao 

submeter o Estado aos interesses industrializantes, opondo-

se assim, claramente, às oligarquias agrárias tanto no 

Nordeste como do extremo sul e, até mesmo, do Sudeste 

cafeeiro. Neste sentido, ela criou a economia nacional ao 

avançar com o processo de industrialização e destruir os 

espaços específicos de reprodução dos capitais regionais do 

Nordeste açucareiro-algodoeiro, do Sudeste cafeicultor e do 
• 

extremo sul pecuário. 

Os debates e as reivindicações regionais 

tiveram seus caminhos truncados a partir da mudança de 

regime 1 político pós 1964, pois o Governo Federal passou a 

subordinar as prioridades regionais em função de uma políti-

1. Regime: aqui considerado como sendo a forma como o Estado se manifesta. (Nota do autor.) 
\ 
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ca de "saneamento" econômico nacional, bem como enfraqueceu 

o poder politico regional, seja dos governos estaduais, seja 

das organizações patronais ou populares. 
o 

Resumidamente, o processo desta incorporação, 

levado à efeito nas décadas de 60 e 70 esteve associado, de 

um lado, ao dinamismo da ind6stria para a agricultura, das 

agroindústrias, do comércio interno e internacional, 

juntamente com as politicas fiscais e crediticias, e de 

outro, à dinâmica da politica do regime militar autoritário, 

que subordinou os poderes legislativo e judiciário ao poder 

discricionário do executivo. 

A crise econômica da década de 1960, ao 

reduzir a decisão de novos investimentos, reduziu também a 

possibilidade de alteração espacial do parque produtivo 

nacional. Por- ocasião da retornada do crescimento econômico 

na segunda metade dos anos 60, esta se fez, 

fundamentalmente, pelo uso da capacidade ociosa ou da 

expansão das unidades produtivas existentes, do ponto de 

vista industrial, e com intensificação das culturas de 

exportação, especialmente grãos e agroindústria na região 
• 

Centro-suI I . Complementarmente, ao promover uma concentração 

da renda, privilegiou-se as regiões mais desenvolvidas do 

pais, reforçando a estrutura industrial já existente, como 

afirma DINIZ (1988). 

1. c~ntro-sul: compreende as regiões Sudeste, Sul e Centro-oeste. (Nota do autor.> 
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o Nordeste e o Sudeste brasileiro são 

caracterizados, respectivamente, como: economia principal-

mente voltada à agropecuária e economia industrial. 

9 Estas diferenças são tão acentuadas que em 

1962, apesar da baixa renda per capita do Brasil, a região 

Sudeste apresentou uma renda per capita em torno de U8$400 e 

o Estado de São Paulo sozinho, uma renda de US$600, 

enquanto que a renda per capita da região Nordeste era 

inferior a U8$30, de acordo com Freire1 , citado por CORREIA 

DE ANDRADE (1970). Estes contrastes também se verificam, de 

acordo com HOFFMANN (1984), conforme mostra o quadro 02: 

" 

QUADRO 02 - DJSTRlIBUICAO i>o~ POBRES COM DC>MICILiO RURAL 
POR 4 REGIOES. D~ ACORDO COM Â ~NAD ~t!i~àà 

I j., 

, - ,- . Ir &lilEYÜINf8" I I : IHSBI!~tfiU~IA REGIOES POfJtES 
( =,-) Y.) 

=- -'._. 

JC 56.2 4' NORDESTE 47.8 ~9.. ---SUDESTE ][ - 25.' 23.8 lU._ i --. 
SUL ~[ 20.1 HS.4 14.4 i 

CENTRO-OESTE lL 6.2 5.2 4.~" , --TOTAL* J[ 100,0 , 10f.1.QI 
n! " 

101it,8, 
I ,-

* Esse totRl nao oo~responde a todo o Brast~~ p~r~J •. hti f 

PNAD n.o ~~o ooletada. inforMaooe* sobre a area rura 
NortE'. ; :,: 

1. FREIRE, A. de M. et aliL "Os Pólos de crescimento: problemas de teoria e técnica e 
possibilidade de sua aplicação ao Nordeste" (edição mimeografada). Recife: SUDENE, 1966. 
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A partir das informações deste quadro, nota-se 

um contraste marcante, pois, enquanto na região Nordeste 

encontramos o maior percentual de pessoas com rendimento, 

47,8% ~ a região Sudeste com 25,9% de pessoas com algum 

rendimento de pelo menos um salário mínimo ou mais, em 

contrapartida, 56,2% de pobres se encontram na região 

Nordeste, deixando transparente a situação de que, nesta 

região, é que se encontra os menores niveis de renda por 

pessoa ocupada. 

A desaceleração e a crise econômica vividas na 

década de 80 pela região Nordeste, não possui apenas 

determinantes locais. A crise, embora tenha tido seus 

agravantes regionais, os seus fatores relevantes foram os 

mesmos que definiram a crise do país como um todo. Esta 

crise não se trata de uma conjuntura adversa passageira, e 

sim, uma questão estrutural brasileira, que tem sido 

ressaltada pelos "principais" analistas do pais. 

Não obstante a esta situação negativa, há 

evidências que revelam a intensificação da articulação 

comercial e de integração do Nordeste com o resto da 
• 

economia brasileira. 

Com relação a agricultura nordestina, é 
~ . 

interessante verificar que ela não se apresenta como uma 

atividade irregular no confronto com outras atividades 

produtivas nordestinas, assim como igualmente em relação ao 

comportamento da .agricultura nacional. No caso brasileiro, 

\ 
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não só as taxas muito altas estão praticamente ausentes na 

evolução do produto, comparativamente, com o que ocorre no 

Nordeste, bem como a redução da atividade, em termos 

absolut~s, ocorreu em apenas dois anos em todas a série 

considerada, ver quadro 03. 

QUADRO 03 - INDICES E UARIACOES DO PRODUTO INTERNO BRUTO, DO BRASIL E DO NORDESTE, 
SEGUNDO GRANDES SETORES - 1968-1981 (ano base: 1975:199) 

:::;;;;:] BlASIL NORDESTE 
AGRICULTURA IHDUSTRIA AGRICULTURA IHOOSTRIA 

ANOS 
IHDICES J. y. IHDICES I, Y. 1 IHDICES /, Y. IHDICES I, Y. 1 

1968 69,4 4,5 47,9 13,3 77,9 -2,9 58,3 15,8 
1969 72,9 3,8 53,7 12,2 77,S -9,4 63,1 8,2 
1979 73,1 1,5 59,3 10.5 64,9 -17.4 67,9 7.6 
1971 81.4 11.3 66,3 11.8 86,1 34,5 79,5 3.8 
1972 84,8 4,1 74,9 12,7 91.2 5,9 77,0 9.2 
1973 87,8 3,6 86.8 16.9 97,6 7.1 85.3 19,8 
1974 95,9 8,2 94,7 9,1 87,4 -19,5 94,2 10,4 
1975 100,9 5,2 109.0 5.6 109,9 14.4 lH.9 6,2 
1916 102,9 2,9 112.5 12.5 192.4 2.4 114,8 14,8 
1977 115,9 11.8 116,9 3.9 118,6 15,8 122,6 6.8 
1978 112,9 -2.6 125,5 7,4 124.9 4,6 140.2 14,4 

1979 117,6 5.9 133.8 6.6 124,1 0,9 169.7 14,6 

1980 125.9 6,3 144,4 7.9 122,9 -9.9 165,0 2.7 
1981 133,5 6,9 136,6 -5.4 116,0 -5,6 162,2 -1,7 

In: Aspectos da EconoMia e da Sociedade do Nordeste. Vol.02. SEPLAN - BHB. 
Recife, 1984, pag.6? (Modificado). 

Desta fragilidade, irregularidade e 
~. 

pouco 

dinamismo da economia agrícola nordestina, decorre uma 

mudança significativa no que se refere ao setor que mais 

intensamente vem contribuindo para o agravamento das 

desigualdades regionais. Se na década de 50, por exemplo, os 
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estudos mostravam que o agravamento das diferenças no grau 

de desenvolvimento regional no país se devia, no caso 

nordestino, ao mau desempenho do setor industrial, mais 

recentemente, os dados disponíveis, por exemplo, no quadro 

03, revelam que este papel pode ser atribuído ao setor 

agropecuário. No caso da região Nordeste a produção agrícola 

é dominada pela presença do capital mercantil que acaba por 

criar obstáculos ao avanço sócio-econômico da região, pois 

segundo KAGEYAMA (1985), geralmente a presença da dominação 

do capital mercantil sobre a produção agrícola se associa 

com baixo grau de desenvolvimento das forças produtivas e, 

portanto, com baixo grau de modernização (técnica e do ponto 

de vista das relações sociais) na atividade agrícola. 

A região Nordeste se ressentiu de um processo 

de industrialização "autônoma", no sentido de que este fato, 

impediu que o domínio do capital mercantil deixasse de 

existir, assim como criou inúmeras dificuldades para o 

avanço qualitativo do setor agrícola. Por outro lado, São 

Paulo, o representante da região Sudeste, com maior grau de 

desenvolvimento, teve ao longo do tempo, a seu favor, um 
• 

processo de concentração industrial que gerou, 

concomitantemente, a quebra do domínio do capital mercantil, 
~ . 

abrindo, desta forma, espaço ao processo de modernização do 

setor agrícola1 . 

1. Para uma discussão mais aprofundada sobre a questão da influência do capital mercantil no setor 
agricola, ver trabalho de ÂNGELA KAGEYAMA, "Modernização, Produtividade e Emprego na Agricultura 
- uma análise regional". 1985. (Tese de Doutorado - UNICAMP). 
\ 
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Em última análise, os principais aspectos para 

o entendimento da questão regional, podem ser sintetizados, 

segundo KAGEYAMA (1985), em três pontos: a periferia 

nacionai, especialmente o Nordeste e o Norte, teve um 

desenvolvimento histórico duplamente problemático: uma débil 

integração primário-exportadora ao mercado internacional, 

provocando menor dinâmica de crescimento e difusão, e um 

precário desenvolvimento das relações capitalistas de 

produção; - quando após a crise de 29, surge a oportunidade 

para a integração, essas regiões defrontam-se com a economia 

de São Paulo, de base capitalista mais avançada e 

diversificada, e não conseguem competir com o mínimo de 

igualdade. Neste sentido, Minas Gerais, o Sul e o Centro

Oeste, tiveram melhores condições de desenvolvimento; - as 

regiões mais atrasadas não puderam oferecer um espaço 

econômico para a penetração do capital nacional de forma 

mais decisiva. Nelas, persiste um "espaço" comandado pelo 

capital mercantil, que cria obstáculos ao progresso e mantém 

o atraso. 

\ 
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06- O SETOR AGRíCOLA BRASILEIRO 

6.1- Aspectos Gerais 

o Brasil é um país de dimensões territoriais 

muito grandes cerca de 8.511.965 km2 (deste total, 

1.542.271 km2 correspondem à região Nordeste e 918.808 à 

área da região Sudeste), estando colocado entre os cinco 

maiores países do mundo. Cobre quase a metade da América do 

Sul e tem condições climáticas e ecológicas que vão desde 

temperada, no sul, até tropical, no Nordeste e devido à 

estas diferenças e muitas outras (econômicas, políticas, 

etc ... ), é que o estágio de desenvolvimento e modernização 

da agricultura brasileira varia muito de uma região para 

outra. 

Por exemplo, próximos aos grandes centros 

consumidores, principalmente da cidade de São Paulo, 

encontram-se áreas de agricultura intensiva, produzindo 
• 

legumes, frutas, aves e ovos, em que o uso da terra e o 

emprego da mão-de-obra, adubos, máquinas e agrotóxicos, 

alcançam índices que nada ficam a dever às regiões mais 

civilizadas da Europa e dos Estados Unidos da América. 

No interior do Estado de São Paulo e Paraná, 

as culturas para exportação atingem níveis tecnológicos 

,~ 
I 
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bastante satisfatórios, e ainda no rio Grande do Sul, áreas 

onde a irrigação e a mecanização dão à lavoura, índices 

consideráveis de técnica e rendimento. Todavia, a par destes 

exemplo~, encontram-se muitos outros abrangendo extensas 

áreas do país, onde a agricultura continua primitiva, 

conduzida por processos arcaicos em que a produtividade da 

terra e do trabalho humano, não alcança níveis compatíveis 

com os de uma sociedade civilizada. 

Olhando em uma perspectiva histórica, NICHOLLS 

(1972) comenta que o atraso da agricultura brasileira se 

caracteriza como um fato curioso, quando se compara com o 

caso de outros países "novos" como Estados Unidos, Canadá, 

Austrália e mesmo a Argentina (até a década de 40). Sendo 

inicialmente insuficientemente habitados e com abundância de 

terras, esses países foram capazes, em pouco tempo, de 

atingir o estágio da agricultura com elevada relação 

capital/trabalho, tamanho ótimo de unidades agrícolas, 

interesse no uso de soluções mecanizadas e elevada taxa de 

formação de capital. 

Assim, praticamente desde o inicio, estes 
• 

países "novos" foram capazes de produzir grandes excedentes 

de alimentos e fibras para os quais graças à revolução 
iI. 

industrial, encontraram, rapidamente, mercados florescentes 

na Inglaterra e na Europa Ocidental. Finalmente, tendo 

atingido, mais cedo a independência política, ou um status 

de domínio com dependência apenas tênue, libertaram-se das 

I~ 
I 
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restrições mercantilistas ao seu desenvolvimento econômico, 

habitualmente impostas pelas potências colonialistas 

européias, às suas colônias. Em conseqüência, com a elevada 

e nitidamente crescente, produtividade agricola, a 

agricultura constituiu-se em base segura para o 

desenvolvimento econômico equilibrado subsequente, sem 

jamais transformar-se em obstáculo ao progresso 

generalizado. 

Devido à um complexo de razões geográficas, 

politico-hist6ricas, sociais e culturais, a agricultura 

brasileira não teve papel semelhante em sua contribuição 

para o desenvolvimento econômico como um todo. 

NICHOLLS (1972) comenta que se admitirmos que 

a agricultura brasileira, no geral, estivesse em 1972 no 

estágio da dos Estados Unidos da América no fim do século 

XIX (produção rural por unidade de todos os insumos, não 

somente mão-de-obra e terra; mostrou evolução das mais 

modestas), torna-se mais fácil entender as possiveis causas 

da estagnação relativa da produtividade por área cultivada, 

no inicio da década de 70. A produção rural no Brasil, na 
• 

década de 70, dependia muito mais que nos Estados Unidos, do 

insumo da terra, visto que esta é um fator menos escasso no 
•• 

Brasil, do que resulta serem os seus substitutos 

(considerada especialmente a maior escassez de capital) 

menos lucrativos que nos EUA, pois ocorreu nesse pais urna 

situação, em termos nacionais, senão também regionais, a 

,t
I 
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relação terra/homem, relativamente favorável, o que 

significa que, mesmo sem o aumento da produtividade 

agrIcola, o Brasil tenha conseguido expandir a produção de 

aliment~s (usando mais terra) a partir de 1970. 

Entretanto, a produção, o financiamento e a 

comercialização dos produtos agrIcolas pelas formas 

modernas, não atingiram todos os tipos de produtos 

uniformemente, acabando-se por concentrar, no inIcio da 

década de 70, naqueles produtos com destino ao processamento 

agroindustrial, à substituição energética e à exportação. 

Por exemplo, com relação à exportação, o 

crescimento e a diversificação das exportações de produtos 

agricolas, tanto bruto quanto transformados, à taxas 

elevadas, acabaram gerando, fundamentalmente, a expansão do 

setor agrIcola, bem como agroindutrial. 

Neste sentido, DELGADO (1985) comenta que 

durante o perIodo de 1965 a 1985, o coeficiente de abertura 

do setor agrIcola, visando o mercado internacional é elevado 

e proporciona, com certa rapidez, uma mudança na pauta de 

exportáveis, com o surgimento de novos produtos agricolas e 
• 

agroindustriais, em franca competição em importância, com o 

café. 

Nos quadros 04 e 07, DELGADO (1985), apresenta 

alguns dados de análise do comércio exterior agricola, os 

quais permitem que se identifique algumas modificações 

importantes que ocorreram durante o perIodo de análise. 



QUADRO t1 - IIIDICAOORES AGREGIIl'CS DF. DESEI4Pr.tftIO DO mOR AGRICOLA 

CUS$ "1I.I10ES conRmn:s) 

Exp. Agric. 

E)(POl'hco~LAgricOla5 

Anos 
[~P. Agrlc. ----!'.lI,. total FIl1 Agrlo. Basleol Elaborados 

(y,) (X) 

1967 83,3 
.- -

41.1" -- l.143,8 201,5 
1968 94,3 43.1 1.330,8 255,1 
19&9 '1,9,5 51.,11 1.513,4 263,9 

19711 76,2 55,6 1. 7511,9 136,9 
1971 71,3 "5,7 1.737,9 333,2 

1912 6d,o 51,3 2.321,4 4a4,7 

1913 73,2 6~.9 3.722,1 811,0 
1974 M,8 51.9 4.044,i 1.265,9 

1975 6d,6 ~q.6 4.1122,9 1.227.11 
1916 64,7 5~.8 5.990,9 1.4511,4 

1917 66,0 4~ .9 6.995,2 2091/17,3 

1918 51,2 41.4 4.99\l,2 2.254,6 

1m 53,5 42,9 5.14\l,4 2.8211,4 

19011 54,2 49.6 6.m,1! 3.361,9 

1981 49,9 46,4 UJJ5,9 3.598,2 

1982 44.4 n.d. 6.lI67 ,5 2.897,9 
198311 (4502) R.d. R.d. R.d. 

. . (M) Dados pr~ll"'lnares Nra 1963 • 

(4) 

IMPortaco@AAAlII'icOIU 

tia' d. ~dU(OI 
1'0 11010 AlI' ao u 

ftgm:,tlll" para 011 1'01 
setol't. 

120,5 332,8 

182,9 346,8 

184,5 311!,4 

239,4 324,5 

247,6 374,~ 

397,2 772.6 

480,5 1.1511,1 

1.218,1 1.158,1 
1.1&2,2 002,3 

1.1152,5 1.124.55 

1.147 ,S 962.S 

1.314,1 t.422,4 

1.775,1 1.143,4 

a.53e.1 a.21M 
1.027,4 1.1183,; 

1.381 ,5 1.933,$ 

o.d. h.d. -
Inl G'Jilh!l'ti~ dA Costa ~elqado, nC~pihl flnincelro e wícultura no rÍ'asw. p.29 

'" 
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(5) .i 
I 

Baldo ~ Dlvls~ 

"'~ tli!BJi 
34.2 814,1. ' 

3',4 1.l1S5,' 
25.9 1.34J,j 
2~.7 1.532,4 
2~.7 1 •• 1&,9· 
2_,1 1.914,' 
27,8 3.27i,V 
44,5 t941.1 
38,9 3.215,4 
33.2 4.312.a 
26,8 S.982,. 
38,6 4,448,1 
G,l • 4.2~,i 
o,e ! 

S.3&8,' 
37,1 ".UI,' 
3k.2 5.714.4 

t23.5) (1.51,,~; . 

KAGEYAMA (1985) afirma que o valor real das 

exportações agrícolas brasileiras multiplicou-se por três 

entre 1960/64 e 1980 sendo que os produtos agroindustriais 

tiveram uma evolução conforme mostra o quadro 05. 

\ 
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QUADRO 95 - EXPORTA COES BRASILEIRAS: IHDICES DE VALOR (US$ DE 1975)aI. (1969/64 : 199) 

\otal 
Prod. Prod. pecual'ia e pesca hod. a!JJ'icolas 

Ano agrop. e 
eM bruto industrializados pesca eM bruto industrializados 

69164 199 180 190 lU9 199 1. 

65 114 111 291 199 196 119 
66 121 117 297 1911 189 148 
67 112 195 148 141 96 158 

68 122 115 172 159 185 179 

69 142 139 338 97 127 121 

78 159 136 383 117 131 131 

71 161 137 475 234 116 159 

72 218 183 744 322 154 274 

73 318 259 785 477 222 416 

74 368 265 493 435 225 524 

75 367 236 392 371 287 429 

76 496 283 338 692 243 537 

77 456 326 421 617 275 665 

78 444 283 453 559 288 795 

79 478 285 531 648 194 888 

89 557 333 663 688 223 1.878 

ai: o deflator utilizado foi o indice de custo de vida norte-aMericano. 
In: Angela A. HateyaMa. "Nodernizacao, Produtividade e EMprego na agricultura - UMa analise regional" 

(tese de dou orado). p.i3 

As taxas anuais de crescimento real das 
• 

exportações encontram-se no quadro 06, onde se pode 

constatar a mudança de importância relativa entre os 

produtos em bruto e processados industrialmente. Nota-se que 

o grande "salto" das exportações de produtos 

"industrializados" (agricolas e pecuários), ocorre a partir 

dos primeiros anos da década de 70. KAGEYAMA (1985). 



QUA~ 116 • tAl/AS AN'JAIS DI Çnrr.WIDITO DO VALOR REAL DM EXPORtACOES BRASILEIRAS 

1969/M A 1989 (OM x) 

Ptriodo total Prod. agrop. hcuari a f puca 
e ppsca 

PII bruto i ndus triali z.ao. 

1969164 a 1979al 7.7S ~.68 211,46 5,21lb! 

1979 a 1981lal 14,53 JMIl 2,55bl 16,89 

19&8/64 a 1989 I? ,111 9.~9 9,76 12,47 

,li Obtidos p~r Mtlo d, aJu!\a~"nto d~ UM~ pol190nal rUM d~15 Itq~'.nto •• 

bll F..tu no Is lmlou estl,,~I,lvM para M quais o valor "t" uh abaixo dt 2. 

Prod. Agricola 

fi' broto Industriallia40s 

5,33 5,15 
6,91 21,13 
6,33 15,61 

Inl Anui' A. Ha9!VI<1&. "ModnnlzaC30. Produtlvidad. , EMprego ha Agricultura • UMa ,halh. tI;lonll", U ... d. 4ouio~' 
rUo • p.14 ': ' 
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Dentro deste mesmo racioclnio, DELGADO (1985, 

p.30) corrobora dizendo que, "o avanço do processo de 

modernização agropecuária que o Brasil experimenta com toda 

evidência na década de 70, é refletido claramente na 

evolução do comércio do setor agrícola, que é sintetizado no 

quadro 07e Observa-se a diversificação das exportações em 

várias direções. A própria pauta de exportações passa a 

refletir também a diversificação industrial por que passa o 

país neste período. As exportações agrícolas passam a 
~ . 

representar novo perfil com introdução de novos e 

importantes produtos agrícolas, e principalmente produtos 

agrícolas elaborados pelo setor industrial a jusante da 

agricultura." 
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Segundo KAGEYAMA (1985), os principais 

incentivos às exportações se deram basicamente, em três 

fases, sendo: primeira fase, a partir de agosto de 1968, com 

a ins~ituição do sistema de taxa flexível de câmbio 

(minidesvalorizações), de forma a manter razoavelmente 

estável o valor real da moeda nacional em termos das de 

outros países com os quais o Brasil mantinha relações 

comerciais. A segunda fase, a partir de 1969/71, com a 

instituição de uma série de subsídios às exportações, 

tornando-as competitivas e lucrativas. Por último, a partir 

de 1972, dá-se a terceira fase, com incentivo direto a 

investimentos nos setores industriais e de comercialização-

voltados essencialmente para o mercado externo, tendo como 

alvo principal as corporações multinacionais dos setores de 

máquinas e veículos automotores. 

Com esta política, poucos eram os produtos 

agrícolas e pecuários, em forma bruta, que poderiam se 

beneficiar, mesmo com o auxílio da estrutura estatal, no 

sentido da isenção de alguns impostos, como por exemplo ICM, 

que acabou estimulando as exportações agropecuárias . 
• 

Entretanto, a conjuntura favorável do mercado 

externo de produtos agropecuários no início da década de 70, 
~-

acabaram compensando as possíveis desvantagens, sendo que, 

em alguns casos, a evolução dos preços internacionais 

mostrou-se tão favorável que o governo impôs medidas 

restritivas, ou mesmo, chegou a suspender as exportações. 
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Além do favorecimento às exportações como 

fator de demanda no sentido de pressionar o setor agrícola, 

o processo acelerado de urbanização do país, também exerceu 

sua idfluência em função da ascensão das classes médias, 

provocando pressões sobre a oferta de produtos alimentares. 

Nesta direção, DELGADO (1985) observa que o 

processo de urbanização intenso, acompanhado por uma 

evolução do emprego não agrícola, também rápida, requer, de 

qualquer forma, a elevação da oferta de alimentos, mesmo que 

se observem, em alguns sub períodos, a queda da taxa média 

de salário real da economia. De qualquer forma, na década de 

70 e especialmente no quinquênio 1970-74, a massa de 

salários cresceu e assim também a demanda de bens-salário de 

origem agropecuária. 

Se observarmos o quadro 08, podemos notar que 

a partir de 1970, a porcentagem da população rural do Brasil 

em relação ao total do país é de sentido decrescente, em 

contraste com a população urbana que caminha num sentido 

crescente, chegando nos anos 80 com mais do dobro percentual 

em comparação à população rural . 
• 

~ . 

\ 



. QIJÃDRO 08 - FVOLUCOO DA POPULACAO URBANA i RURAl. 06 BRAStt: 
8 

AtI()S ]. 1. .009 "ADI TANTES j PORCENTAGENS (y,) 

I 
URBANA 

I 
RURAL ] ÚRBANA . RÚRAL : I 

H ~?!_~JG!:094 38.9"1 45.i 84.9 
ft r--'c'-?0.-1~ 58 _."0. 4.1.6""3 56.9 ~4.8. 
~ 

I 1.98111 ] 82.91.3 39.1.3'7 ] 6"1.1 !!tj.3 
I 

~ONTEI BGE ... Si opse Censo 
b.lcUlos ao autor • 

DeMOgrafioo. 1990. 

50 

.. 

.' 

DELGADO (1985) ressalta ainda, que o fluxo 

intenso da população no sentido rural-urbano, ocorrido no 

perfodo 1965 a 1985, refletiu em profundidade sobre o setor 

agrfcola, gerando como conseqüência, a elevação nos niveis 

da demanda por produtos de origem animal e vegetal, que 

acabou por transformar os espaços previamente definidos como 

rurais e urbanos. 

No aspecto regional, os quadros 09, 10 e 11 

revelam que no caso da região Nordeste, há um aumento no 

percentual da população rural com relação ao total do 

Brasil, sendo que nos anos 80 a população rural ahega a 

praticamente metade do total do pais. Em contrapartida, a 

região Sudeste apresenta dados que mostram claramente uma 

constante redução percentual da população rural em relação a 

do Brasil, chegando em 1980 com pouco mais de 20%. 
\ 

+1-
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Em última análise, os dados populacionais, 

referentes ao Brasil como um todo, bem como àqueles 

referentes às regiões Nordeste e Sudeste, por exemplo, 
B 

mostram um movimento migratório no sentido da "zona rural" 

para a "zona urbana", muito embora este processo de 

urbanização ocorra de forma mais acentuada na região 

Sudeste, em contraste com a região Nordeste, que apresenta 

uma maior lentidão neste processo . 

• 

" 

\ 
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CIUADRO 09 - EVOJ.t/Cno DA POI'ULACAO RURAL DO BRAStL E DAS hICOlc)Eé 

NORDESTE E SUDESTE (1.ooH ~abltant.s) 

9 

I~ 1960 ][ J.980 

~I 
.! ~ !,;. '°:: 1

. RE(UOF.!J r, RURAL ][ RURAL 
I , 

2..!tf\S._!.I~ _____ JG .987 

, 

I· x BR 39.J.31 :.'I Bit .. ' .... ., 

NORDESTE ]~.748 3'1.8 J.1.459 44.8 [ .. :7.'" , I 

-SUDE~T;-----lr 13 .244 , 34.0 1 9.029 , 2t.S ]( -31 •• 
FONTe, IBGE - Slnop~e Censo DeMOgrafioo, 1980. 

C~lculDg do autor. 

QUAD~O 10 - EIJOI.UCAQ DÂ POPliLACnO URBANA E IIURA .. DA ÁE<U'AÓ 'tf'Jtbk~t* 

ANOS JL.:I:..: 00!...!t.!!_pAt.TES ] PORCENTAGENS 

[ URBANA I RURAL ] URBANÂ =:J]_!!'<" --l-"'~'!!'- ' ] J.4.748 34.2 

.-~!..~ _ --.. 11.- 11 .998 J.6.694 41.6 

,1989 I 17.959 r 
17.459 

11 
58.7 

FONTE. IBGE -I Sinopse Cen$o DeMOqraf10o, 1980. 
(miou ~s do autor. 

. , 

I 

, ',' , 
(:.'I) 

RURAL 

6~.8 

58.8 

49,;3 

QUADRO U - EI'01.UCAO »1' POPULnCnO URBANA E RURAL DA REOiAO SUDl:Stit 

Ir' J..090 HABITANTES PORCENtAGENS CX) 
ANOB 

URBANA RURAL : URBANA 

'2961!_.JL.E .. :!.JÍO 

~ 

I 
J.3.244 1;7.4 

~'!_][ 29.3.b J.8.994 ?2.tI 

I 1980 ][ 43.558 
I 

9.829 ] ba.9 
FONTE. IBGE - Sinopse Cengo Det109'1'&f100, 1980. 

<:ao.loul"$ ('O autor. 

: 
RuRAL, 

42.6 

31,' 
I 

17.2 
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Além da questão populacional, KAGEYAMA (1985) 

afirma que, o agravamento do perfil concentrado da 

distribuição de renda impõe, simultaneamente, estruturas de 

mercadA urbano diferenciadas que tendem a limitar a demanda 

de alimentos simples. Isto vai se refletir num crescimento 

diferenciado da oferta agricola, com os produtos 

agroindustrializados crescendo sistematicamente à frente dos 

alimentos básicos não processados. 

Um terceiro fator que gerou uma nova demanda e 

que passou a pressionar a agricultura é a politica de 

substituição energética a partir de biomassa, configurada no 

Programa Nacional do Álcool - PROALCOOL , caracterizado. 

basicamente, pela expansão da cultura da cana, que segundo 

KAGEYAMA (1985), incorporou aproximadamente 630 mil hectares 

de área cultivada entre 1960 e 1975, e mais 625 mil hectares 

no curto espaço de cinco anos, entre 1975 e 1980. 

Analisando-se, em termos regionais, a cultura 

da cana passou de uma área cultivada de 2.673.628 hectares, 

em 1975, para 2.640.572 hectares em 1980 na região Nordeste; 

enquanto que para a região Sudeste, em 1975, esta cultura 
• 

correspondia à uma área de 2.128.770 hectares e em 1980 

passava para 2.550.678 hectares (ver quadros 01, 02, 05 e 
~. 

06, no apêndice). Em ambas as regiões ocorreu um aumento na 

dimensão de tamanho médio das propriedades com culturas de 

cana-de-açúcar. 

A forma com que a agricultura respondeu as 

\ 

<t.~ 
I 
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demandas, em função da pressão exercida pelo favorecimento 

às exportações, ao processo acelerado de urbanização do 

país, concentração de renda e política de substituição 

energét1ca a partir da biomassa, que pode ser caracterizada, 

como um desempenho bastante favorável no período 

compreendido entre meados da .década de 60 e os anos 80, 

exceto no que diz respeito ao abastecimento de gêneros 

alimentícios básicos para o mercado interno, de rendas mais 

baixas - difere qualitativamente daquela típica de etapas 

históricas anteriores, devido à conjunção de três elementos 

principais: a constituição de um sistema de crédito nacional 

que irá substituir as antigas fontes financeiras ligadas ao 

capital mercantil tradicional; a consolidação do complexo 

agroindustrial, com a instalação do departamento de bens de 

produção para a agricultura; o fortalecimento do sistema 

nacional de pesquisa e extensão rural, que traz imbutida, a 

idéia de uma política tecnológica para o setor. 

Neste sentido, DELGADO(23) identifica como 

sendo de grande importância, a constituição do complexo 

agroindustrial brasileiro (CAI), que segundo ele, o marco 
• 

inicial desse processo é o final dos anos 60. Esse processo 

caracterizou-se, fundamentalmente, pela implantação no 
~. 

Brasil, de um setor industrial produtor de bens de produção 

para a agricultura. Paralelamente, desenvolveu-se ou 

modernizou-se, em escala nacional, um mercado para produtos 

industrializados de origem agropecuária, dando origem à 

\ 
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formação simultânea de um sistema de agroindústrias, em 

parte dirigido para o mercado interno, e em parte voltado 

para a exportação. 

A partir daí, teremos um movimento de 

modernização de uma parcela significativa do setor agrícola 

brasileiro, tendo em vista a formação de indústrias à 

montante do setor, produzindo para a agricultura e a 

jusante, um sistema industrial processando produtos de 

origem agrícola. 

Neste sentido, o setor industrial à montante 

tem importância crucial como centro criador da tecnologia 

agrícola, condição mais qualitativa que quantitativa, em 

suas relações com o meio rural. Por outro lado, à jusante, 

representada pelas indústrias alimentares, dá, com certeza, 

uma idéia clara da importância das relações 

interindustriais. 

Com o surgimento e consolidação do complexo 

agroindustrial, há uma articulação de novos interesses 

sociais comprometidos com o processo de modernização, e a 

partir daí, ocorre a conformação de um bloco de interesses 
• 

em que sobressaem a participação do grande capital 

industrial, do Estado e dos grandes e médios proprietários 
~ . 

rurais. 

Estes elementos acabam por atuar de uma forma 

integrada, a partir de um projeto de modernização do setor 

agrícola, que tem como objetivo estabelecer um processo de 
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transformação de suas bases tecnológicas, com resultados 

positivos, apenas para algumas regiões. 

9 6.2- Presença do Estado 

Neste trabalho considerar-se-á Estado, como 

sendo o conjunto ou a agregação de poderes politicos de uma 

nação. Neste sentido, o Estado tem sua origem na 

"necessidade" que os grandes proprietários tinham em manter 

as relações de propriedade, bem como as estruturas de 

classes, totalmente imutáveis. A partir dai desenvolveu-se a 

visão atual de Estado, o qual estaria sempre pronto a 

intervir, cedendo às pressões dos setores mais privilegiados 

da economia. 

Segundo SWEEZY (1983), resumidamente, os 

princípios que caracterizam o uso do Estado como instrumento 

econômico dentro da estrutura de paises capitalistas é, em 

primeiro lugar, entrar em ação na esfera econômica a fim de 

resolver problemas criados pelo desenvolvimento do próprio 

capitalismo; e em segundo lugar, quando os interesses da 

classe capitalista estão em jogo, havendo uma forte 
• 

predisposição para usar o poderio estatal livremente. 

A relação entre Estado e setor agricola 
~. 

brasileiro, tem se transformado em um processo de integração 

simbiótica, fazendo do aparelho estatal o principal 

direcionador dos caminhos da modernização agrícola, como 

parte de um plano geral de desenvolvimento para o país. 
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A inserção do Estado, vista a partir de seus 

distintos aparelhos, no processo de modernização capitalista 

da agricultura brasileira, revela o caráter cada vez mais 

comple*o e abrangente da regulação das relações econômico-

sociais, pela máquina estatal. DELGADO (1985). 

o Estado brasileiro passou a organizar e 

estabelecer estratégias de intervenção na economia nacional 

a partir da década de 60, utilizando como referencial geral, 

os chamados PLANOS NACIONAIS DE DESENVOLVIMENTO. 

O primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento 

(1 2 PND) teve sua elaboração com vistas a ser executado no 

per iodo compreendido entre 1972 e 1974. Neste 12 PND, a 

estratégia de desenvolvimento do setor agricola é 

direcionada exclusivamente no sentido da modernização da 

agricultura, assim como no Plano Estratégico de 

Desenvolvimento (PED) (1968-1970). Entretanto é neste 12 PND 

que aparece pela primeira vez a proposta de uma linha 

estratégica com pontos diferenciados para as diversas 

regiões do pais. Assim, o texto oficial nos mostra: liA 

estratégia de desenvolvimento agrícola, orientada para a 
• 

conquista de capacidade competitiva, e destinada a permitir 

crescimento anual de 7%, se orientará no sentido de: 
~. 

1- na região centro-sul: desenvolver agricultura moderna, 

de base empresarial, que alcance condições de 

competividade internacional em todos os principais 

produtos, até mesmo o trigo e outros, cujas importações, 
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só recentemente, pôde o país substituir. 

II- Na área do programa de integração nacional: 1-

transformar a agricultura do Nordeste, na forma do 
3 

programa de redistribuição de terras e de estímulos à 

agroindústria do norte e do Nordeste (PROTERRA) , 

tornando viável - econômica, social e politicamente - o 

desenvolvimento da agricultura do Nordeste, para mudar 

em economia de mercado a sua agricultura tradicional, 

com a racionalização da estrutura agrária e a introdução 

de nova tecnologia em suas culturas básicas e ainda 

desenvolver o programa de irrigação do Nordeste; 2-

expandir a fronteira agrícola, para incorporar os vales 

úmidos do Nordeste, notadamente o do São Francisco e 

novas áreas na região amazônica e no planalto central." 

No final do período, 1972-1974, o governo da 

época podia proclamar o elevado nível de execução do 12 PND, 

sobretudo com relação ao crescimento econômico. No entanto, 

alguns projetos de interesse social tiveram um nível de 

favorecimento muito abaixo do previsto. ~ o caso do plano de 

irrigação do Nordeste que dos 40 mil hectares estipulados, 
• 

foram irrigados apenas 5.674 hectares. 

O segundo Plano Nacional de Desenvol~~mento 

(2 Q PND) é organizado estabelecendo diretrizes e prioridades 

para o período de 1975 a 1979, que basicamente centraliza 

seus esforços em três direções fundamentais: substituir 

importações, elevar as exportações e ampliar o mercado 

\ 
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interno consumidor, sendo que as exportações teriam como 

principais fontes de impulso a agricultura e a pecuária. 

Quando se traça um paralelo entre o 1º PND e o 

2º PNIJ, KAGEYAMA (1985, p.89) afirma que "as diferenças 

entre ambos são decorrentes, principalmente, da constatação 

de que a modernização teria permanecido concentrada em 

algumas áreas e produtos e seu impacto sobre a elevação da 

produção agrícola havia sido inferior ao esperado, e vão se 

concretizar em objetivos quanto ao papel da agricultura, à 

qual caberia contribuir no controle da inflação, na melhoria 

da distribuição de renda e no alívio do balanço de 

pagamentos. Para tanto, cumpriria expandir a fronteira 

agrícola tanto em regiões pioneiras como dentro das regiões 

tradicionais, estimular a especialização regional da 

produção, visando elevar a eficácia global da agricultura e 

utilizar os instrumentos de desenvolvimento científico e 

tecnológico, para aumentar a produtividade dos recursos 

básicos" . 

A onipresença do Estado se manifesta, basica-

mente, em quatro instâncias, sendo: instância normativa, 
• 

financeira, produtiva e previdenciária. Dentre todas estas 

instâncias, DELGADO (1985) comenta que o estilo de regulação 
~. 

financeira sobressai como eixo de articulação fundamental da 

intervenção estatal na economia. A regulação financeira 

compreende o crédito rural, subsídios de uma forma geral, 

subsídios para exportação no mercado internacional, enfim, 
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qualquer estímulo monetário legal, oriundo de entidades 

governamentais. 

Os Planos Nacionais de Desenvolvimento mostram 

ainda, ~m ponto importante na facilitação de incorporação de 

novas tecnologias quando estabelecem como uma das 

estratégias, a perspectiva de repasses financeiros para os 

produtores rurais via crédito rural. 

Neste àspecto, a política de crédito rural 

desempenha um papel vital para o incremento das atividades 

do setor agrícola, através de financiamentos bancários 

destinados ao custeio, investimentos ou comercialização dos 

produtos desse setor. A importância do crédito rural, em 

linhas gerais, pode ser verificada através do nível de 

intensidade dos empréstimos bancários concedidos no período 

de 1969-1976 que atingiu a média de 23,8% ao ano, de 

crescimento real. Ver quadro 12. 

KAGEYAMA (1985) comenta ainda, que 

especialmente a partir de meados da década de 60, quando a 

questão agrária sofre um golpe em suas pretensões 

reformistas, desenvolve-se todo um aparato institucional 

voltado para a modernização do. campo, no sentido da 

tecnificação da empresa agrícola. Os programas de 
" 

desenvolvimento regional e projetos agropecuários com 

incentivos fiscais, os subsídios à insumos modernos~ os 

subsídios às indústrias de máquinas agrícolas, mas sobretudo 

o programa de crédito rural subsidiado, ampliaram as bases 

\ 
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AMS lHes tr$ HI~~orMr " 11ho15 rl f l: OI' e; 

~971 de 977 - Sf 196 
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1"9 25.873.8 15.649,8 14.176,8 UIII,II 

19711 29.543.7 17.982,1 10.119,9 118,91 
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1971 24.957.7 16.918.4 15.475,5 137,41 12.811,1 U j',I;~ 
1972 29.m,? 23.522,7 11.985,' m,49 18.569.~ 15.1 17,. ' 
1m 42.949.b 33.279.8 24.304,5 2411,62 aU34,t !S,. lS.1 
1914 56.81lU 3'7.652, '7 39.126,11 297,56 48.2'l3,' lU aM 
1975 79.490.2 56.683,5 45.172,5 433,76 89.99M lU 2t,1 
1m 78.m.l G'.233,2 41.149,5 444,93 138.226.' l~,1I 41.t 
1m 70.428,11 411.236,11 47.193 ,9 396,75 m.858,' 15,' 42,1 
1979 98.431.11 42.122,4 46.1~s.s 493,45 233.943.1 15,' 81,t 
1979 194.739.3 52.829,9 51.476,8 583,13 448.731.i 3U 53.t 
19BII 113.7211,9 37.799,9 49.550,9 481,11 825.397.8 45,8 1l1li,. 
m! 11!20221.0 26.942,7 45.129 ,2 417,27 I.S63.89I,a 45,1 1~,. 
1902 1118 .592,8 22.139,9 38.11811,4 4114 ,H' 2. ~'8.272.9 60 r 811'1. 4a 

VlI' acao da 
011" 

9~,4 

- , 
Inl Guilhernp da Costa Delgado."Caplhl financeiro e A9rlcultura no Brasil", p.ei 

da modernização agricola no Brasil. Este processo se estende 

até meados da década de 80 e neste per iodo de 

aproximadamente 20 anos, a caracteristica talvez mais 

marcante do processo de modernização do setor agricola 

brasileiro, diz respeito à participação fundamental do 

Estado na geração, difusão e financiamento do progresso 

técnico para a agricultura. 

• Com relação ao crédito rural subsidiado, é 

importante observar que a destinação da grande massa deste 

crédito, visava corno clientela preferencial, os diferentes 

ramos agricolas (empresas rurais de comércio ou indústria, 

fazendeiros modernizados ou modernizáveis, etc ... ), que 

estivessem inseridos na rede de mercados inter industriais do 

complexo agroindustrial. 
\ 

" 
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o crédito constituiu-se na condição necessária 

para que os produtores e suas organizações tivessem 

capacidade de resposta. E o crédito, neste periodo, foi o 
9 

fundo público, pois o Estado planejara as atividades 

agrárias para o lucro. Foi o crédito público que viabilizou 

a industrialização das atividades agrárias, permitindo a 

compatibilização entre as taxas de retorno industriais com a 

dos produtores agrários. 

o Estado brasileiro dentro da instância 

financeira, também se fez presente na comercialização de 

produtos do setor agricola destinados ao mercado 

internacional, bem' como na de produtos oriundos deste 

mercado, através de politicas cambiais combinadas com 

subsidios e tarifas. Neste sentido, DELGADO (1985, p.83) 

afirma que, "os fluxos de recursos que se dirigem ao crédito 

subsidiado aos exportadores são, em geral, da mesma origem 

dos recursos, também subsidiados, que se dirigem ao 

financiamento do crédito rural", ou seja, origem estatal. 

Ao lado da politica de crédito subsidiado, os 

pr~gramas regionais de desenvolvimento, os subsidios diretos 

a insumos modernos e os subsidios às indústrias de máquinas 

agricolas formaram as bases da modernização agricola no 

Brasil, em conjunto com o setor exportador de produtos 

agropecuários, industrializados ou não. 

Tendo em vista estas bases do processo de 

modernização da agricultura como conseqüência de uma efetiva 
\ 
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intervenção do Estado na economia do setor agricola, bem 

como considerando a ocorrência de uma queda considerável do 

potencial do governo em realizar gastos com investimentos, a 

partir ode 1980 até meados desta mesma década, é que se faz 

necessário, mesmo que sucintamente, comentar e descrever 

alguns fatos com relação a este aspecto da presença do 

Estado na economia. 

GASQUES et alii (1988), em um trabalho 

relativo ao periodo de 1980 a 1987, corrobora para nossa 

afirmação anterior, quando comenta que a análise dos gastos 

públicos na agricultura é uma questão de real importância 

por duas razões principais. A primeira, pela redução. 

acentuada da capacidade de investimentos do governo ocorrida 

nestes anos, e que pode ser constatada pela baixa taxa de 

poupança. Outra razão decorre da importância da agricultura 

nos resultados de politicas econômicas, e do acentuado 

relacionamento intersetorial presente na economia 

brasileira. 

Se partirmos dos dados contabilizados nos 

orçamentos fiscal e monetário da União, podemos avaliar, até 
• 

certo ponto, as variações dos gastos do governo na função 

agricultura1 . Estes dados se encontram no quadro 13, refe-
;, . 

1. Função Agricultura, compreende os programas: Administração, Administração Financeira, 
Planejamento Governamental, Ciência e Tecnologia, Organização Agrária, Produção Vegetal, 
Produção AnimaL, Abastecimento, Recursos Rel10váveis, Ext. rural, Serviços de Informações, 
Programas Integrados, Serviços Financeiros, Assistência e Recursos Hídricos (a partir de 1986). 
(Nota do autor). 
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rentes ao período que vai desde 1980 até 1987. Nota-se que 

há, basicamente, uma segmentação no período em relação ao 

montante de gastos (despesa global), sendo que, de 1980 a 
a 

1983, ocorre um movimento decrescente e a partir de 1984 

verifica-se um processo de recuperação e expansão destes 

gastos, 

19861 

culminando em valores mais elevados nos anos de 

e 1987. Quando se analisa os gastos na função 

• 
QUADRO 13 - COIIPARACtlO DlTRE DESPESA GLOBAL I DESPESA DA rullCAO AGRJlCULTURA 

(1.I11III tIoluts) 

rullCAO AGRICULTURA DESPESA DA li DA ru~AGRICULTU. 
AltOS DESPESA GLOBAL IUHCAO AGRICULTURA 

DBPESA ~JL(.) ORCAItOOO FISCAL ORCA". IIOHElARIO 

19811 23.649.318,2 1.7l1li.687 ,8 2.355.8l1li,11 3.159.457,8 1",11 

1981 25.363.9119,5 1.819.813,2 1.597.698,11 2.775.613,2 18,94 

1982 27.148.237 ,9 1.436.991,8 1.397.l1li9,8 2.827.991,8 18,41 , 
1983 1'.342.6112,3 1.189.959,8 18.5l1li,11 1.251.469,8 ',47 

1984 19 .289 .1141,2 887.284,1 963.9l1li,8 1.771.184,1 ',18 
198$ 23.958.91$,3 738.375.$ 2.939.$88.8 3.677 .865.5 15,3$ 

1986 43.615.684,3 2.856.338,3 3.461.289,8 5.317 .588,3 14,48 

1981 45.18&.681,9 4.984.528,7 4.1181.I!II9,1I 8.981.529,7 19,98 

(I) Çdculos do autor. 

Inl Jou Gucia Gasques ft ali i. "Gastos publicas na agricultural Estrutura I RfSUI hdos·. p.238 

• 

agricultura em relação à despesa global (gastos totais do 

governo da União no orçamento fiscal, acrescidos dos ~9astos 

com os principais programas da função agricultura que 

constam do orçamento monetário 2 ), notamos que a maior parti-

1. 1986 é o ano que, em fevereiro, instituiu-se o Plano Cruzado. (Nota do autor). 
2. Segundo GASQUES et alii (1988). 
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cipação desta função é no ano de 1987 com 19,90%, 

enquanto que em 1983 têm-se a menor participação, com 6,47%. 

Um detalhamento dos gastos da função 

agricultura nos seus diferentes programas, nos mostra que 

esta função compreende áreas de atuação das mais diversas. 

Ver quadro 14. 

Segundo GASQUES et alii (1988), o governo, a 

partir de 1980, destinou quase a totalidade dos recursos 

para o programa de abastecimento, donde se depreende que 

esta área tem sido uma das suas principais prioridades. A 

participação deste programa nos anos de 1985/86/87 foi, em 

média, 80% dos gastos públicos na função agricultura, senão 

vejamos: em 1987, por exemplo, o programa absorveu 6,8 

bilhões de dólares aplicados na função. Outros dois grandes 

programas que, juntamente, receberam uma quantidade 

expressiva de recursos financeiros são, ciência e tecnologia 

e extensão rural, enquanto que outros programas igualmente 

prioritários, como produção animal e produção vegetal, foram 

pouco prestigiados. 

• Não obstante a importância da presença do 

Estado junto ao setor agricola, MUELLER (1983) mostra que a 

alocação de recursos, pelo Regime da época, estava longe de 

ser uniforme, pois as políticas públicas surgiram de 

interação entre setores e o regime, que se verificaram não 

de forma aberta e dentro dos limites de regras e normas 

estabelecidas institucionalmente, mas sim, dentro do âmbito 
\ 
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do Estado (da "Corte") e segundo regras conhecidas por 

poucos, fixadas e alteradas com base em critérios nem sempre 

claramente determinados . 

• Diante da constatação da pressão de vários 

setores, junto à tomada de decisões sobre politica agricola, 

MUELLER (1983) identifica dois grupos que variam no tempo, 

mudando com o governo "do dia", são eles: 

Planejadores da modernização: Ministério do 

Planejamento, da Economia, Banco do Brasil, BNDE (Banco 

Nacional do Desenvolvimento), ministros de outras áreas, 

organizações empresariais (privadas e estatais). 

Planejadores da agricultura: onde incluem-se o 

Ministério da Agricultura, bem como empresas e autarquias 

cujas funções estão especificamente associadas à 

agricultura. 

Estes dois grupos de pressão atuam sobre as 

politicas agricolas da forma ?omo segue: os planejadores da 

modernização só têm interesses em politicas, se elas podem 

ajudar a agricultura a desempenhar aceitavelmente os papéis 

a ela atribuídos na expansão do setor urbano-industrial, ao 
• 

passo que os planejadores da agricultura concentram sua 

atenção e esforços sobre a agricultura, numa perspectiva 

estritamente setorial. Seus fins tendem a se relacionar com 

o crescimento e a modernização da agricultura em si. 

No sentido da idéia da existência destes dois 

grupos de pressão, temos a observar um fato interessante com 

\ 
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relação à gestão da função agricultura que, durante 

praticamente toda a década de oitenta, fora feita por nove 

ministérios, embora a participação de alguns tenha sido 

pouco exptessiva. 

A dominância da gestão pertenceu ao ministério 

da Fazenda, que aplicou quase a totalidade dos recursos 

desta função. Em contrapartida, os dados mostram 

participação pouco expressiva do Ministério da Agricultura, 

sendo que, por exemplo, em 1987, sua participação na 

alocação de recursos, que foi de 12,6% é menor até mesmo que 

a do Ministério da Indústria e Comércio. Ver quadro 15. 

Neste sentido, constata-se uma relativa 

dependência do setor agrícola em relação à estrutura 

financeira do Estado, que é corroborada com um exemplo, a 

partir do quadro 16, onde os gastos com o PROASAL (Programa 

de apoio ao setor Sulcro-alcooleiro)l, que em 1987, de um 

total de 832,8 milhões de dólares aplicados, 207,4 milhões 

foram alocados à política de preço nacional equalizado do 

açúcar e do álcool. Estes recursos tiveram como objetivo, 

cobrir os diferenciais de custos de produção entre São Paulo 
• 

e as regiões Norte, Nordeste e Estado do Rio de Janeiro. 

Porém, este subsídio desestimulou os aumentos 

de produtividade, assim como o surgimento de um setor 

economicamente eficiente, observando ainda que a maior parte 

1. proasal: Foi criado em 1983, em substituição ao Fundo Especial de Exportação (FEE). Até 1982 sua 
administração era feita pelo IAA (Instituto do Açúcar e do Alcool), e a partir 
de 1983, passa a ser gerido pelo Banco Central. (Nota do autor) 
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dos recursos financeiros foram aplicados em subprogramas 

como, saneamento financeiro de Usinas de açúcar e álcool, 

aquisição de açúcar para exportação e beneficiamento, bem 

como nÂ amortização de encargos de financiamento da divida 

externa do IAA (Instituto do Açúcar e do Álcool). Os 

dispêndios destes subprogramas totalizaram 615,9 milhões de 

dólares no ano de 1987, correspondendo a aproximadamente 

74,0% do total do PROASAL. Ver quadro 16. 

Em linhas gerais, a presença do Estado junto 

ao setor agricola se faz, predominantemente, na esfera 

financeira-fiscal (crédito rural, principalmente), sendo que 

no per iodo de 1975 a 1985, o comportamento estatal é 

oscilante. 

A partir de 1965, com a criação do Sistema 

Nacional de Crédito Rural (SNCR - lei nº 4.829 de 05/11/65), 

começa a se esboçar, ainda que de forma incipiente, 

estimulos financeiros à agricultura. De 1967, que é o marco 

da formulação efetiva do SNCR, até 1976, as politicas de 

financiamentos rurais apresentaram uma trajetória 

expansionista, tendo o indice de valor real do crédito rural 
• 

concedido, passado de 100 para 444. Ver quadro 12. A partir 

de 1977, segundo DELGADO (1985), começou a se esboçar, a 
~. 

nivel de governo, as influências contencionistas da politica 

monetária, que nesse ano se refletiu numa primeira inflexão 

para baixo, do volume de crédito condedido, sendo que, em 

1978 e 1979, a luz do discurso oficial do governo de 

\ 



-.. ~
 

• 

QU
AD

RO
 1

5 
-

DE
SP

ES
A 

RE
AL

IZA
DA

 P
OR

 O
RG

AO
 G

ES
TO

R 
NA

 F
UN

CA
O 

AG
RIC

UL
TU

RA
 -

19
89

-1
98

7 
<1

 •
•
 d

ol
ar

es
) 

OR
GA

O 
GE

ST
OR

 
19

89
 

19
81

 
19

82
 

19
83

 

Se
c~

ta
ri

a 
de

 P
lan

eja
M

en
to 

11
2.

14
3,

4 
27

.4
15

,6
 

19
.3

16
,5

 
12

.25
1M

 
M

in
ist

et
io

 d
a 

A
gr

ic
ul

iu
ta

 
49

8.
89

8,
5 

65
6.

41
6.

1 
89

4.
75

5,
9 

54
8.

28
9.

6 
M

in
ist

et
io

 d
a 

Fa
ze

nd
a 

3.
23

2.
55

9,
4 

2.
91

5.
56

9,
5 

1.
91

8.
55

6,
9 

63
7.

79
5.

3 
M

in
isi

et
io

 d
a 

In
d.

 e
 C

oM
etc

io 
5.

83
3,

6 
74

.9
95

,8
 

85
.9

54
,7

 
61

.1
33

.7
 

M
in

isi
et

io
 d

o 
In

te
tio

t 
59

3,9
 

1.
22

5,
1 

27
5,

7 

N
in

is
ie

tio
 d

a 
I~

ig
ac

ao
 

M
in

isi
et

io
 d

a 
Ju

si
ic

a 
N

in
is

te
tio

 d
a 

Pe
cu

at
ia

 e
 

De
se

nv
ol

vi
M

en
io

 A
gr

ati
o 

Se
c~

t.
 

de
 A

M
in

isi
tac

ao
 P

ub
lic

a 

.., 

19
84

 
19

85
 

19
86

 
19

87
 

19
.9

99
,3

 
4.

99
5,

4 
2.

57
1,

8 

52
5.

27
1.

1 
55

7.7
19

,6 
1.

22
3.

97
9,

5 
1.

12
7.

55
7,

9 

1.
19

3.
21

3,
7 

2.
73

1.
23

1,
8 

4.
18

9.
32

3.
4 

5.
92

9.
79

5,
4 

41
.7

99
,1

 
38

4.
62

3,
4 

61
6.

19
9.

9 
1.

29
8.

62
5,

7 

11
4,5

 
4&

7,1
 

36
.6

39
,9

 
48

5.
91

9,
1 

11
.2

98
,6

 
21

7.5
11

9,8
 

12
7.

11
1,

9 
89

,5
 

r 
O

 T
 A

 L
 

3.
75

9.
43

7,
8 

2.
77

5.
61

3.
2 

2.
82

7.
99

1,
8 

1.
25

1.
46

9,
9 

1.
77

1.
18

4,
1 

3.
67

7.
87

5,
5 

6.
31

7.
53

9,
3 

8.
99

6.
98

2,
9 

In
: 

Jo
se

 G
ar

ci
a 

Ga
sq

ue
s 

et
 a

li
L

 "
G

as
to

s 
pu

bl
ic

os
 n

a 
ag

ric
ul

tu
ra

: 
Es

tru
tu

ra
 e

 R
es

ul
ta

do
sn

• 
p.

24
0 

:-
' 

-..
J o 





72 

prioridade ao setor agricola, é retomada a orientação 

expansionista, com menor intensidade. 

Em 1980, há uma nova retração que foi 

acentu~a paulatinamente, em 1981 e 1982, se agravando em 

1983, em função das condições mais adversas, quer do próprio 

contexto da economia brasileira, quer das suas relações 

criticas com a economia internacional. 

6.3- Agricultura das Regiões Nordeste e 

Sudeste 

A região Nordeste apresenta caracteristicas 

marcantes e que, segundo KAGEYAMA (1985, p.108), podem ser 

resumidas em duas, quais sejam: "primeiro, que se trata de 

área extremamente diversificada tanto sob o aspecto físico 

como econômico-social. Em segundo, que, apesar de possuir 

uma das agriculturas mais atrasadas do país, é, sem dúvida, 

a região que conta com maior número de programas, planos e 

órgãos governamentais voltados para o desenvolvimento 

agrícola" . 
• 

Nesta linha de raciocinio, há uma opinião 

generalizada, sobretudo no Sul do pais, de que a pobreza do 
~, 

Nordeste e o drama das desigualdades regionais são 

conseqüências das secas que assolam a região, em média, uma 

vez a cada dez anos. A opinião é falsa e foi generalizada, 

em parte por desconhecimento da realidade nacional e 
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regional e em parte, por uma atitude politica dos grupos 

econômicos dominantes que utilizam as secas para obterem 

vantagens junto ao governo federal. 

Segundo CORREIA DE ANDRADE (1988), o grande 

drama porém, não é representado pela seca em si mesma, mas 

pela exploração da seca pelos grupos dominantes que 

controlam a propriedade da terra, a comercialização da 

produção agricola, a exploração dos minerais e a aplicação 

do dinheiro público. Dai ser muito conhecida a expressão 

"indústria da seca". 

Neste sentido, encontramos análises 

convergentes de que a estrutura fundiária extremamente 

concentrada, a hegemonia local do capital mercantil, a 

posição periférica da região na industrialização do pais e a 

história politica da região são, entre outros, fatores 

fundamentais na explicação das caracteristicas desta atuação 

governamental, particularmente no setor agricola. 

Com relação a região Sudeste, hoje se 

reconhece, em função da literatura pertinente, que a base da 

sua formação econômica está diretamente relacionada com o 
• 

processo de industrialização do pais, bem como com a 

história da cultura do café. 

No Rio de Janeiro, o setor agricola, após a 

época áurea do café, tem-se caracterizado por menor 

dinamismo, que nem mesmo a industrialização e urbanização 

aceleradas têm conseguido romper. 
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Com relação ao Estado de Minas Gerais, 

KAGEYAMA (1985, p.119) sintetiza as modificações recentes 

(décadas de 70 e 80) mais importantes na agricultura 

mineirA em função de, "basicamente, três aspectos: 

- a expansão cafeeira no sul de Minas, em função das quebras 

de safra no Paraná com as geadas de meados da década de 

70; 

- a modernização da pecuária leiteira, incentivada pela 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), em 

especial no que se refere à introdução de raças 

melhoradas; 

- a ocupação das áreas do cerrado com culturas altament~ 

tecnificadas, como soja e trigo, destacando-se aí uma 

grande empresa multinacional, que já ocupou 50.000 

hectares de áreas novas, com pecuária intensiva e grãos". 

Em resumo, observou-se no Estado que as áreas 

agrícolas se expandiram, basicamente, a partir de culturas e 

pecuária com um grau tecnológico elevado, sendo que, 

paralelamente, as áreas produtoras mais tradicionais de 

pecuária extensiva e ou de cereais, mantiveram suas 
• 

características básicas, principalmente no tocante as 

tecnologias aplicadas. 

No Espírito Santo, a partir de 1960, o fato 

mais marcante foi a erradicação dos cafezais, realizada em 

1962/64 e 1966/68 com financiamento governamental, que 

desencadeou profundas alterações na pauta de produção e em 
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toda a economia do setor primário, principalmente sobre a 

estrutura agrária, pois a bonificação paga por cafeeiro 

erradicado não possibilitou aos pequenos e médios produtores 

de ca~é, a mesma flexibilidade de mudanças de atividade que 

permitiu aos grandes proprietários, sendo que estes 

voltaram-se, basicamente, à exploração da pecuária, tendo em 

vista os incentivos à formação de pastagens que acompanharam 

a erradicação dos cafezais. No período de 1960 a 1975, a 

área de pastagens cresceu em 84%, as de matas plantadas 

cresceu 222% e a área com culturas apresentou decréscimo de 

cerca de 34%, apesar das tentativas de reestruturação do 

setor agrícola com a introdução de novas culturas como, po~ 

exemplo, banana, cana, abacaxi, pimenta-do-reino, soja e 

sorgo. 

Por último, temos na região Sudeste a presença 

do Estado de São Paulo, que pode ser visto como o centro 

dinâmico tanto da indústria como da agricultura nacional, 

senão vejamos: entre 1950 e 1970, São Paulo vinha 

contribuindo com perto de 40% da renda interna nacional, 

quase um terço da produção agrícola e mais da metade do 
• 

produto industrial. KAGEYAMA (1985). 

Especificamente com relação a agricultura 

paulista, pode-se destacar dois aspectos que marcaram a 

evolução recente (década de 70 e 80) deste setor: o 

aumento do uso improdutivo da terra, associado à sua 

valorização, que possibilitou, pelo menos em grande parte da 

\ 
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década de 70, que a compra de terras se tornasse uma 

atividade "lucrativa" em si mesma, independente de sua 

utilização; - e um forte processo de crescimento dos setores 

industridis ligados à agricultura, seja os que ofertavam 

máquinas e insumos para este setor, seja os que demandavam 

produtos agrícolas para processamento e transformação. Este 

processo à montante e à jusante do setor agrícola consolidou 

um "complexo agroindustrial", tendo como epicentro o Estado 

de São Paulo, que passou a irradiar a dinâmica da 

agricultura para outras regiões do Brasil, além do comando 

de sua própria agricultura. 

No período de 1975 a 1985, tanto a região 

Nordeste como a região Sudeste avançaram, de certa forma, no 

processo de capitalização do setor agrícola. Entretanto, 

estes avanços ocorreram de forma diferenciada, fazendo com 

que a região Sudeste avançasse mais rapidamente que a 

Nordeste, ampliando e aprofundando as diferenças no grau de 

modernização e desenvolvimento entre ambas as regiões. 

Esta heterogeneidade fica evidenciada no 

quadro 17, que apresenta uma sinopse de três segmentos do 
• 

setor agrícola, com suas respectivas características 

diferenciadoras. 
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Este quadro, segundo DELGADO (1985), 
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é um 

ponto de partida que antecipa o caráter heterogêneo ao invés 

de uniforme do setor agrícola, sendo que, as denominações de 
\ 
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subsetor moderno, subsetor arcaico e subsetor de fronteira 

agrícola, com seus respectivos elementos descritivos tentam 

resgatar o conjunto de processos sócio-econômicos que 

consti~uem e se reproduzem no meio rural brasileiro. 

~ interessante notar que, entre os três 

" subsetores " há uma relação antagônica entre as regiões 

Sudeste e Nordeste que representam, respectivamente, o 

subsetor "moderno" e o subsetor "arcaico", ficando em uma 

posição intermediária e, portanto, com características ora 

se aproximando do moderno e ora do arcaico, o subsetor de 

fronteira agrícola, aqui representado pelas regiões Norte e 

Centro-Oeste. 

No sentido deste antagonismo regional, DELGADO 

(1985) comenta que esta estrutura ao mesmo tempo arcaica e 

moderna é transformada por um movimento que lhe é interior, 

o impulso à acumulação capitalista na agricultura, mas que 

ao mesmo tempo passa por uma mediação necessária da esfera 

estatal de regulação econÔmica. 

Ainda com relação às diferenças no grau de 

modernização e desenvolvimento da agropecuária entre ambas 

as regiões, HOFFMANN et alii (1980), analisaram 332 

microrregiões homogêneas (MRH) , distribuídas em 20 unidades 
" 

da federação e identificaram uma situação antagônica entre o 

Sudeste e o Nordeste. Neste sentido, trabalhando com fatores 

de modernização relacionados à intensidade da exploração da 

terra, bem como da relação capital-trabalho, concluíram que 

\ 
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as microrregiões localizadas na região Nordeste estavam mais 

"atrasadas", e as localizadas na região Sudeste estavam mais 

"modernizadas". Ver gráficos 02 e 03. Nestes gráficos 

utiliza6-se uma mesma letra para representar todas as MRH de 

um Estado de acordo com o seguinte esquema: Região Nordeste, 

MA ( a ), P I ( b ), CE (c), RN ( d ), PB (e), PE (f), AL (g), SE 

(h), BA (i)i para a Região Sudeste: MG (k), ES (1), RJ (m) e 

SP (o). 

Nestes gráficos, quanto mais próximos de zero, 

equivale a um grau médio de modernização, ao passo que 

valores negativos, representam um relativo atraso, por 

exemplo, os pontos no lº quadrante representam na sua. 

maioria, MRH do Estado de São Paulo, que refletem o grau 

relativamente elevado de modernização da agricultura neste 

estado, ao mesmo tempo em que os pontos que representam as 

MRH de alguns estados da região Nordeste, estão concentrados 

na parte inferior-esquerda do 3º quadrante, refletindo o 

"atraso" da agricultura. Há, portanto, uma tendência de 

antagonismo e desigualdade, marcante, no processo de 

modernização da agricultura regional do país, verificado 
• 

tanto para o ano de 1975 como para 1980. 

No que diz respeito ao processo histórico dos 

"porquês" das desigualdades regionais, e da constatação da 

posição privilegiada da concentração do setor industrial, 

bem como do agrícola, mais avançados do país, na região 

Sudeste há uma vasta literatura pertinente ao assunto, tendo 
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como um dos destaques a clássica obra de CELSO FURTADO: 

FORMAÇÃO ECONÔMICA DO BRASIL. 

• 

GRRFICO 92 - MICRORREGIOES HOMOGEHERS DO BRASIL 
PARA 1975 - GRAUS DE MODERHIZACAO 
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GRAFICO 03 - HICRORREGIOES HOHOGENEAS DO BRASIL 
PARA 1989 - GRAUS DE HODIRNIZACAO 
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7- MODERNIZAÇÃO DA AGRICUL~URA: NORDES~E X 

SUDES~E 

7.1- Composição da Produção Agrícola 

Para analisarmos a composição da produção do 

setor agrícola de ambas as regiões, inicialmente temos que 

considerar que a tecnologia exerce influência direta na 

composição da produção agrícola, senão vejamos: os, produtos 

aqui considerados para exportação, junto ao mercado 

internacional, como por exemplo, a soja e os . produtos de 

comercialização interna, como as matérias-primas para a 

indústria (algodão e outros) são reconhecidamente culturas 

que utilizam os recursos produtivos terra e capital 

intensivamente. 

Esta influência do nível tecnológico é 

considerada no trabalho desenvolvido por BARBOSA (1966), 

quando este se refere ao fato de que o aumento da tecnologia 
• 

é uma das mudanças desejáveis por uma grande parcela de 

produtores rurais. Neste sentido, temos que, a partir do 
~. 

momento em que se tem um aumento do nível de utilização de 

tecnologia, isto tende a refletir em uma quantidade 

produzida maior, como conseqüência de um incremento na 

eficiência técnica, em função da utilização de uma certa 
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quantidade de insumos. 

Os quadros 18 e 19 mostram a distribuição de 

atividades por estratos de área, no ano de 1975, para as 

regiões t Nordeste e Sudeste, respectivamente. Podemos 

observar de forma muito clara, tanto para urna corno para 

outra região, que a porcentagem de área ocupada com pecuária 

aumenta à medida que cresce o estrato de tamanho dos 

estabelecimentos, com exceção do estrato 10.000 hectares e 

mais, que apresenta uma pequena queda percentual para ambas 

as regiões. Generalizando, podemos afirmar que as culturas 

são atividades típicas de "pequenos e médios" 

estabelecimentos, principalmente quando se refere as 

culturas de subsistência, enquanto que a pecuária é 

tipicamente atividade desenvolvida pelos "grandes e muito 

grandes". 

Na região Nordeste por exemplo, os 

estabelecimentos na faixa de zero a menos de 10 hectares têm 

91,06% da área ocupada com culturas e 8,05% com atividade 

pecuária. Na faixa de 10 a menos de 100 hectares, a área 

ocupada com culturas atinge 73,77% e a área com atividade 
• 

pecuária passa para 24,12%. Os grandes estabelecimentos 

(1.000 a menos de 10.000 hectares) e os muito grandes (mais 
~. 

de 10.000 hectares) têm a seguinte distribuição: 32,14% de 

área com culturas e 65,56% com pecuária; 19,57% da área 

ocupada com culturas e 64,14% com 'atividade pecuária, 

respectivamente. 
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Na região Sudeste, a diferenciação percentual 

entre os diversos estratos é igualmente nitida, senão 

vejamos: na faixa de zero a menos de 10 hectares, a área 'com 

culturas ~ de 77,92% e a área ocupada com atividade pecuária 

é de 16,99%. Os dados mostram ainda, 49,51% de área com 

culturas e 47,94% com pecuária para o estrato de 10 a menos 

de 100 hectares; 17,34% com culturas e 74,79% com pecuária 

no estrato de área de 1.000 a menos de 10.000 hectares e na 

faixa de 10.000 hectares e mais, temos 14,53% com culturas e 

51,35% de área ocupada com atividade pecuária. 

Estas tendências se verificam também nos 

censos agropecuários referentes aos anos de 1980 e 1985, 

para ambas as regiões analisadas. Para a região Nordeste 

(quadro 20), em 1980, os estabelecimentos do estrato de área 

de zero a menos de 10 hectares, apresentam-se com 73,81% .da 

área ocupada com culturas e 22,61% com pecuária. 

Analisando a região Sudeste (quadro 21), com 

dados censitários do mesmo ano, observa-se que 67,91% do 

total da área dos estabelecimentos com zero a menos de 10 

hectares estão ocupados com culturas e 25,45% com atividade 
• 

pecuária. 

Ainda para os dados de 1980, podemos observar, 
~. 

tanto para a região Nordeste, quanto para a região Sudeste, 

que ao "caminharmos" para estratos maiores, a pecuária 

tende a ocupar maiores áreas em relação aos totais de cada 

estrato e as "culturas" se comportam de forma inversa. Na 

\ 
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região Nordeste, por exemplo, tem-se para culturas, 55,80%; 

37,88%; 24,10% e 21,60%; respectivamente para os estratos de 

10 a menos de 100 hectares; de 100 a menos de 1.000 

hectares;3 de 1.000 a menos de 10.000 hectares' e o de 10.000 

e mais hectares. 

Na mesma região a pecuária ocupa 41,16%; 

58,17%; 70,12% e 71,33% de área para os quatro estratos 

mencionados anteriormente. 

A região Sudeste apresenta também, uma escala 

descendente em percentual, com relação a área ocupada com 

culturas nos diferentes estratos, senão vejamos: 48,58% para 

o estrato de área de 10 a menos de 100 hectares; 30,51% para 

o de 100 a menos de 1.000 hectares; 22,49% para o de 1.000 a 

menos de 10.000 hectares e 17,34% para o estrato de mais de 

10.000 hectares. Com relação a pecuária, o movimento se 

inverte, partindo de 48,18%, passando para 65,43%; 66,87%; 

respectivamente para os três primeiros estratos considerados 

acima, sendo que, no quarto estrato ocorre a exceção, ou 

seja, a pecuária ocupa 41,26% do total. 

Para o ano de 1985, a região Sudeste (quadro 
• 

22) continua tendo o mesmo comportamento com relação às 

culturas e à pecuária, qual seja: "culturas" se apresentam 
~ . 

com percentuais cada vez menores à medida em que se aumenta 

os estratos de área; e a pecuária se mantém em movimento 

ascendente, aumentando seus percentuais de área ocupada, no 

sentido dos maiores estratos, ficando a exceção para os dois 

\ 
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últimos estratos, 1.000 a menos de 10.000 e mais de 10.000 

hectares, que tiveram seus percentuais reduzidos. 

Para a região Nordeste (Quadro 23), o 

comport~mento é semelhante e sem exceção de estratos, pois 

partindo-se do estrato zero a menos de 10 hectares; indo até 

o de 10.000 e mais hectares, o item pecuária apresenta 

percentuais crescentes e o item culturas tem seus 

percentuais reduzidos, na medida em que o tamanho dos 

estratos de área aumentam. 

Estas observações de que a atividade pecuária 

predomina em estabelecimentos "grandes e muito grandes" e 

culturas prevalecem em propriedades com áreas médias para 

baixo, tanto em uma região com maior grau de 

desenvolvimento, como em região com menor grau de 

desenvolvimento, foram detectadas também por ANDRADE (1983), 

a partir de dados do censo agropecuário de 1975, analisando 

os estados de São Paulo e Santa Catarina. Nesse trabalho, 

ANDRADE (1983, p.22) afirma que, "de forma inequívoca, tanto 

para São Paulo quanto para Santa Catarina, a porcentagem de 

área ocupada com pecuária aumenta à medida que cresce o 

" 
estrato de tamanho dos estabelecimentos". Cita, por exemplo, 

que "em São Paulo os estabelecimentos na faixa de zero a 

menos de 10 hectares, tem 84,00% da área com culturas e 

menos de 8,00% com pecuária, sendo que, por outro lado, os 

estabelecimentos do estrato de 1.000 a menos de 10.000 têm 

menos de 30,00% da área com culturas e aproximadamente 60% 

\ 
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da área com pecuária. Em Santa Catarina, estas diferenças 

também existem, por exemplo, os estabelecimentos na faixa de 

zero a 10 hectares têm 76,00% da área com culturas e somente 

22,00% o com pecuária. Por outro lado, esses números passam 

para 63,00% e 32,00% na faixa de 10 a menos de 100 hectares, 

e para 12,00% e 67,00% na faixa de 1.000 a 10.000 hectares, 

respectivamente". 

BARBOSA (1966, p.31), trabalhando com as 

características econômicas da agricultura na região de 

Viçosa, Minas Gerais, identifica que, "as propriedades de 

maior superfície são aquelas que apresentam, 

percentualmente, menores quantidades de terras com. 

culturas", sendo que, quando se consideram as áreas ocupadas 

com pastagens, observa-se comportamento de certa forma 

inverso ao das áreas ocupadas com culturas, ou seja, as 

propriedades de maior superfície são as que maior uso dão às 

terras com pastagens. 

Ainda com relação aos quadros 18 e 19, 

observa-se que os estabelecimentos do estrato de área de 

1.000 a menos de 10.000 hectares e os de mais de 10.000 
• 

hectares, respectivamente chamados de "grandes e muito 

grandes", concentram, ainda, sua produção nas atividades de 

extração vegetal e silvicultura. A exceção fica por conta 

dos dados referentes a 1980 (quadros 20 e 21), onde na 

região Nordeste essa concentração não se verifica , sendo 

que, inclusive o percentual dessas atividades, para os 



94 

estabelecimentos grandes e muito grandes são inferiores aos 

percentuais relativos às culturas de subsistência. Para a 

região Sudeste, a tendência de concentração se mantêm 
8 

semelhante em relação ao ano de 1975. 

Para o ano de 1985, a região Sudeste (quadro 

22) apresenta, além da concentração de ocupação com áreas de 

pecuária e culturas, um percentual de 14,88% de área ocupada 

com extração vegetal e silvicultura no estrato de 1.000 a 

menos de 10.000 hectares; percentual este que supera ao da 

área ocupada com culturas de subsistência no mesmo estrato. 

Para o estrato de 10.000 hectares e mais, a área ocupada com 

extração vegetal e silvicultura atinge 51,19%. Na região 

Nordeste, (quadro 23), os dados mostram uma outra realidade, 

ou seja, no estrato de 1.000 a menos de 10.000 hectares, o 

percentual correspondente à extração vegetal e silvicultura; 

5,62%, fica abaixo da área ocupada com culturas de 

subsistência, 11,66%; e no estrato de 10.000 e mais 

hectares, a região apresenta 8,23% e 6,77% para silvicultura 

mais extração vegetal e culturas de subsistência, 

respectivamente . 
• 

Entretanto, as principais diferenças entre 

ambas as regiões são notadas -quando fazemos 

entre os sub-itens da atividade "culturas". Na região 

Sudeste, as aqui chamadas culturas de exportação e 

comercialização, superam as de subsistência, com exceção dos 

estratos de área de zero a menos de 10 hectares e o de 10 a 

\ 
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menos de 100 hectares, sendo que a maior diferença 

percentual a favor das culturas de subsistência é no estrato 

de menor dimensão, onde 47,02% é de área ocupada com 

.. subsistência ,. e 24, 31 % com "exportação e comercialização" , 

para o ano de 1975, entretanto, no geral, as culturas de 

subsistência têm menor expressão na região Sudeste no 

periodo considerado. Ver quadros 19, 21 e 22. 

Por outro lado, observamos que na região 

Nordeste ocorre o inverso, ou seja, em todos os estratos de 

área, as culturas de subsistência superam as de exportação e 

comercialização, sendo uma das exceções a faixa de 1.000 a 

menos de 10.000 hectares, para 1975, onde 15,27% é para, 

"subsistência" e 15,37% é para "exportação e 

comercialização", e o estrato 10.000 e mais hectares, no ano 

de 1985, que apresenta 6,77% de área ocupada com culturas de 

subsistência e 9,60% com culturas de exportação e 

comercialização, o que nos mostra, claramente, a maior 

expressão das atividades voltadas para culturas de 

subsistência, em relação as culturas de exportação e 

comercialização . 
• 

Generalizando, para o per iodo de análise, 

constata-se que a região Nordeste apresenta: a partir dos 
~, 

dados dos censos de 1975, 1980 e 1985, conforme mostra os 

quadros 18, 20 e 23, predominância das culturas de 

subsistência sobre as de exportação e comercialização. Em 

1975, as culturas de subsistência ocupavam 28,43% e as de 

\ 
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exportação e comercialização, 21,36% do total da área 

ocupada pelos estabelecimentos dos diferentes estratos de 

área. No censo de 1980, a tendência se mantem com 20,98% e 

13,80% de área ocupada, respectivamente, com culturas de 

subsistência e exportação/comercialização. 

Em 1985, a prodominância das· áreas com 

culturas de subsistência, na região Nordeste se confirma, 

sendo que, neste ano, estas culturas ocupavam uma área de 

20,19% do total das áreas exploradas, e as culturas de 

exportação e comercialização com 15,67% de área ocupada. 

Por outro lado, nestes 10 anos de análise, a 

região Sudeste (quadros 19, 21 e 22), mostra uma tendência à 

predominância das culturas de exportação e comercialização, 

com exceção do ano de 1980, no qual há praticamente um 

empate percentual, com pequena e pouco significativa 

diferença a favor das culturas de subsistência. Em 1975, as 

culturas de exportação e comercialização ocupavam 14,62% de 

área, e as de subsistência,14,22%; no ano de 1980, 15,17% da 

área total estavam ocupados com culturas de exportação e 

comercialização e 15,63% com culturas de subsistência. Por 
• 

fim, a tendência se confirma e a região Sudeste acaba 

mostrando que, em 1985, a área ocupada com culturas para 

exportação e comercialização é de 19,23% contra 12,63% de 

área ocupada com culturas de subsistência. 

Com relação às outras atividades, o destaque é 

para a horticultura/floricultura, que ocupa uma área bem 

\ 
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mais expressiva na região Sudeste do que na região Nordeste, 

principalmente nas "pequenas" propriedades (zero a menos de 

10 hectares), para todo o periodo analisado • 

• Outra observação importante, em paralelo, é 

que de 1975 a 1980, para a região Nordeste, houve um aumento 

do indice de área ocupada pelos estabelecimentos "muito 

grandes" (mais de 10.000 hectares) na ordem de 36,39%, 

enquanto que para a região Sudeste, um acréscimo de 57,80%, 

o que nos permite considerar que esta maior variação para o 

Sudeste se deve, principalmente, pelo fato de que há, nesta 

região, uma expressão maior da atividade pecuária, extração 

vegetal 'e silvicultura do que naquela, ou seja, as maiores 

porcentagens de área de pecuária, silvicultura e extração 

vegetal pertencem à região Sudeste, com 69,40% em 1975 e 

66,46% em 1980; em confronto com a região Nordeste que 

apresenta 47,74% em 1975 e 56,98% em 1980. 

7.2- utilização de insumos modernos não 

mecânicos 

Ao observarmos o lado da oferta de produtos 
• 

agricolas, podemos notar que dentro do que estabelece o 

CETERIS PARIBUS 1 , a variável novas tecnologias ou 

modernização tecnológica, gera, via de regra, e é o que se 

aceita, um aumento de produtividade dos recursos dela decor-

1. é a mudança na oferta, apenas em função do preço da mercadoria, sob a consideração de que 
mantemos constante outras variáveis que influenciam o custo de produção, por exemplo: número de 
produtores, condições climáticas, tecnologia, etc ... (Nota do autor). 

\ 



98 

rentes, o que acabará fazendo com que a curva de oferta se 

desloque para a direita ilustrando assim um aumento dos 

produtos agricolas à disposição no mercado. Este aumento da 

oferta sJ deve em principio à modernização tecnológica, mas 

que, em última análise, gera uma redução nos custos de 

produção 

(variável 

e que, dependendo das condições de 

preço de insumos e de produtos), 

mercado 

acabará 

determinando um aumento na rentabilidade da empresa rural, o 

que é um estímulo para uma maior produção agrícola. 

Com esta preocupação, BARBOSA (1966, p.03), trabalhou a 

idéia de que, "as mudanças tecnológicas têm sido definidas 

geralmente como alterações nos parâmetros de uma função de 

produção!, e constituem importante meio para as modificações 

estruturais do processo de produção agrícola". Para ilustrar 

uma mudança tecnológica, podemos utilizar o gráfico a 

seguir, onde, nota-se que, com o mesmo volume de recursos 

OX e com uma nóva tecnologia adotada, o volume produzido 

passou de OE na função de produção 11 (antiga técnica), 

para OF na função de produção I (nova tecnologia). Neste 

caso, o avanço tecnológico é representado pela função de 
• 

produção I, quando comparada com a 11, pois com uma mesma 

quantidade de recursos produtivos OQ utilizada, a produção é 
~. 

aumentada de OE para OF. 

1. FUNÇAo DE PRODUÇAo - mostra uma relação tecnológica entre a produção de bens ou serviços e os 
recu,sos produtivos utilizados na mesma. (Nota do autor) 
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A partir daí, pode-se considerar que as novas 

tecnologias empregadas, estejam positivamente 

correlacionadas com os investimentos no setor agrícola. Além 

disso, podemos considerar que a utilização de "insumos 

modernos não mecânicos" (aqui considerados como sendo: 

adubos e corretivos, sementes e mudas, agrotóxicos l , 

medi~amentos para animais e rações para animais), raramente 

ocorre isoladamente, sendo. que, ao contrário, vem 

acompanhada do estímulo ao uso mais intenso de alguma~. forma 

de capital fixo. 

1. Agrotóxicos: Também chamados de defensivos agr1colas, incluem-se: inseticidas, herbicidas, 
fungicidas e outros. (Nota do autor). 
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Especificamente com relação aos 11 insumos 

modernos 11 , adubos e corretivos, BITTENCOURT DE ARAÚJO et 

alii (1990, p.45), identificam que a história do setor 
9 

compreende, basicamente, três etapas diferenciadas, sendo 

que a primeira vai até 1973 coincidindo com o primeiro 

choque do petróleo, bem como com o princípio do fim do 

IImilagre ll econômico brasileiro. IITrata-se de um período em 

que as políticas de subsídios possibilitaram preços 

relativamente favoráveis ao consumo de fertilizantes através 

de: a- Taxa de câmbio especial (1953 a 1966); b-

sobrevalorização do cruzeiro até 1965; c- juros reais 

negativos no crédito rura1 11
• 

O segundo período surge como uma conseqüência 

do primeiro choque do petróleo, sendo que o mercado 

internacional de fertilizantes ficou bastante tumultuado, em 

função da elevação dos preços, bem como de sérias 

dificuldades no abastecimento de matérias-primas. 

Entretanto, o governo da época (1974), lança o Programa 

Nacional de Fertilizantes e Calcários Agrícolas (PNFCA), 

vol~ado à ampliação e modernização da produção nacional de 

matérias-primas e fertilizantes, estimulando a implantação 

de vários complexos industriais no setor. 

A terceira etapa tem início a partir dos anos 

80, que tem como marco principal uma conjuntura bastante 

difícil para as empresas, ou seja, a partir de 1981 tem-se 

um período recessivo prolongando-se até 1984, aproximada-
\ ~-~--------
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mente. Nos primeiros cinco anos da década, ocorreu uma 

drástica redução da produção por parte das indústrias, as 

quais passaram, na sua maioria, a operarem com resultados 

financeiros desfavoráveis. 

Avaliando a utilização de adubação do pais, 

KAGEYAMA (1985) afirma que a distribuição regional dos 

estabelecimentos que utilizam adubação (quimica e/ou 

orgânica) sofre pequenas mudanças no per iodo de 1960 a 1980. 

Ver quadro 24. Embora o indicador mais apropriado no caso 

fosse a área adubada (ou a quantidade de fertilizante 

aplicada), a partir do número de estabelecimentos que usam 

adubação tem-se, à primeira vista, ligeira melhora na 

distribuição regional, principalmente a partir de 1970. 

QUADRO 24 - DISTRIBUICAO REGIONAL DO NUMERO DE ESTABELECIMENTOS QUE UTILIZAM 
AJ)lJBACAO, 1969-78-75-88 (y, EM IIELIICAO AO TOTAL DO BRASIL) 

REGIOES 1961 197a 1975 198a 
NORTE 1,5 a,5 a,7 1,3 
NORDESTE 15,4 16,1 16,5 19,3 

• SUDESTE (-SP) 19,2 18,1 19,5 19,7 
SUL 19.2 17.a 15.5 12.8 
CENTRO-OESTE 45.5 47.1J 44.5 42.1 

BRASIL llJ1J.8 1 •• a lH.1 111.8 ~. 

FONTE: Anqela A. KaqeyaMa. "Modernizacao l Produtividade e EM~reqo na 
Aqricultura - UMa analise regiona ". (Tese de Doutora o). 
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Ainda com relação ao uso de adubos e 

corretivos podemos fazer algumas outras considerações 

observando-se os quadros 25 e 26, onde podemos notar que, no 
8 

caso da região Sudeste (quadro 26), apenas nas propriedades 

de 100 a menos de 1000 hectares é que houve um aumento 

percentual considerável de gasto em relação a despesa total, 

passando de 43,30% em 1975 para 44,86% em 1980, e 45,65% em 

1985, sendo que nos demais estratos ocorreram queda deste 

percentual (estratos de zero a menos de 10 hectares; de 100 

a menos de 1000 hectares e 10.000 e mais hectares), ou 

praticamente não se alterou (estrato de 10 a menos de 100 

hectares). Para a região Nordeste (quadro 25), a situação é 

um pouco diferente, pois os aumentos de percentuais de gasto 

com adubos e corretivos, em relação a despesa total das 

propriedades rurais se verificou no maior estrato, (10.000 e 

mais hectares). Em 1975, o percentual era de 0,77%, passando 

para 1,89% em 1980 e 4,14% em 1985. Nos demais estratos 

ocorreram quedas percentuais entre 1975 e 1985. 

Entretanto, em ambas as regiões, o maior gasto 

com adubos e corretivos no periodo de 10 anos considerados, 
• 

foi realizado pelas propriedades médias, ou seja, do estrato 

de 100 a menos de 1.000 hectares. 

Com relação ao insumo sementes, BITTENCOURT DE 

ARAÚJO et alii (1990, p.43) afirmam que, "com exceção de 

atividades isoladas de governos estaduais e das áreas 

privadas, em milho híbrido, iniciadas na década de 40, a 

\ 
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expansão da indústria sementeira começou na década de 60", 

sendo que a primeira lei de sementes é de 1965, quando o 

primeiro Plano Nacional de Sementes foi estabelecido. 

Na década de 70, o setor sementeiro viveu um 

período de crescimento considerável, onde a produção de 

sementes passou de 942.000 para 1.713.000 toneladas de 1975 

a 1981, ocorrendo, portanto, um aumento de 82%. Ver quadro 

27. 

QUADRO 27 - BRASIL: PRODUCAO DE SEMENTES (eM 1.899 t) 

ESPECIES 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 
1989 
---- X 

(1) 1988 

SOJA 818 884 592 899 847 867 861 11184 1111 11.6 
TRIGO 335 383 313 376 352 585 745 671 691 2.8 
ARROZ 163 299 156 154 141 169 282 212 265 25.1 
MILHO 158 145 la? 142 138 173 184 118 137 16.5 
FORRAGEIRAS 13 14 44 89 64 136 112.5 
BATATA 49 89 59 88 75 76 88 113 71 (31.U 

ALGODAO 37 22 21 51 41 57 44 44 51 13.6 

FElJAO 22 15 29 15 24 27 19 22 31 . 41.9 

·CEUADA 16 18 12.5 

AMENDOIM (2) 7 5 5 6 15 23 6 5 11 111.1 

(1) Dados preliMinares I· 

(2) SOMente Sao Paulo 
~. 

In: Ney Bittencourt de Araujo et alii. "CoMPlexo agroindustrial: o agrobusiness brasileiro". p.183. 



106 

Entretanto, em 1982, a Resolução n Q 706 do 

Banco Central do Brasil, tornou facultativo a utilização de 

sementes fiscalizadas ou certificadas (melhoradas 

geneticdmente), nas lavouras participantes dos benefícios do 

sistema nacional de crédito rural para custeio, fazendo com 

que a indústria de sementes enfrentasse fortes oscilações 

nas quantidades produzidas e comercializadas. BITTENCOURT DE 

ARAÚJO et alii (1990). 

Em termos regionais podemos avaliar a 

utilização de sementes em propriedades de diferentes 

estratos de área a partir dos quadros 25 e 26, onde pode ser 

observado que, para a região Sudeste (quadro 26), os 

estratos de área que obtiveram maiores porcentagens de 

gastos com sementes e mudas em relação a despesa total das 

propriedades rurais foram, para os dados de 1975, 1980 e 

1985, os estratos de 10 a menos de 100 hectares que obteve 

em média 33% nos três anos e o estrato de 100 a menos de 

1.000 hectares com uma média de 43% nos anos considerados. 

As menores taxas ficaram para os estabelecimentos muito 

grandes (10.000 e mais hectares) que gastaram apenas 2% em 
• 

média, em relação a despesa total. 

O quadro 26 mostra ainda que, para a região 
~. 

Sudeste, os estratos de área que obtiveram a maior variação 

percentual positiva de 1975 a 1985, foi o estrato de 100 a 

menos de 1.000 hectares que passou de 42,00% para 45,91% de 

gasto com sementes e mudas em relação a despesa total das 

\ 
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propriedades rurais, respectivamente em 1975 e 1985, o que 

significa uma variação de 9,30%. 

Para a região Nordeste (quadro 25) , a 
& 

porcentagem de gasto com sementes e mudas, em relação a 

despesa total, em 1975, foram maiores nos estratos de 10 a 

menos de 100 hectares, com 26,78% e no de 100 a menos de 

1.000 hectares com 25,65%. Em 1980, estes estratos de área 

se mantiveram com maiores gastos, sendo que para o primeiro, 

encontramos 29,21% e para o segundo 28,08%. Em 1985 esta 

tendência se confirma com 24,53% para o estrato 10 a menos 

de 100 hectares e 27,67% para o de 100 a menos de 1.000 

hectares. As duas regiões têm comportamento semelhante com 

relação aos gastos com sementes e mudas, ou seja, em ambas, 

o estrato que mais gastou foi o de 100 a menos de 1.000 

hectares. 

Por último, em relação aos insumos "modernos" 

não mecânicos, utilizados junto aos vegetais, temos os 

agrotóxicos, cujo setor industrial foi estabelecido, no 

Brasil, a partir da presença dominante de empresas 

transnacionais1 . A estrutura setorial está sob a liderança • 
de grandes empresas, que controlam o rol dos conhecimentos 

tecnológicos básicos. A caracteristica deste setor é de 

possuir urna produção oligopolizada, sendo que BITTENCOURT DE 

ARAÚJO et alii (1990, p.SO) afirmam que "segundo as proje-

1. EMPRESA TRANSNACIONAL - "o termo enfatiza a transnacionalidade das operações (através de 
fronteiras), sem implicar em que a propriedade ou a gerência seja em sentido algum, 
mulfinacional." COLMAN & NIXSON (1981, p.229>' 
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ções de 1987, cerca de oito empresas respondem por 70% do 

faturamento do setor. A l~derança vem sendo ocupada pela 

Ciba Geigy Química S/A e a Bayer do Brasil, respectivamente 

com 17% e 13%. Entre o terceiro e o oitavo posto, o 

estabelecimento de uma classificação é praticamente 

impossível. 11 

A partir dos anos setenta a demanda por 

agrotóxicos no Brasil apresentou um incremento muito 

significativo, principalmente como resultado da política de 

crédito rural. Veja o GRÁFICO 05. 

• 

\ 

GRAFICO 95 - BRASIL: MERCADO DE DEFENSIVOS AGRICOLAS. 
PRODUCA01 IMPORIACAO E CONSUMO APAREHIE 
<1.999 TuNELADAS) 
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Por outro lado, no tocante à oferta de 

agrotóxicos em consonância com os Planos Nacionais de 

Desenvolvimento (PNDs), foi lançado, em 1975, o Programa 

Nacional de Defensivos Agrícolas (PNDA), com 200 milhões de 

dólares em investimentos para implantação, desenvolvimento e 

incremento das indústrias do setor. 

A partir do quadro 26 podemos observar que na 

região Sudeste as maiores porcentagens de gastos com 

agrotóxicos em relação a despesa total, são encontrados nas 

propriedades de 10 a menos de 100 hectares e nas de 100 a 

menos de 1.000 hectares. Estes'estratos de áreas apresentam 

em média, entre 1975, 1980 e 1985, 33% e 42%, 

respectivamente. Os menores percentuais ficaram para as 

propriedades rurais do estrato de área de 10.000 e mais 

hectares, com média de 2,18% de gasto com agrotóxicos em 

relação a despesa total nos três anos considerados. 

Podemos notar, ainda, que para a região 

Sudeste ocorreram variações percentuais positivas entre 1975 

e 1985, em apenas dois estratos de área, sendo que o estrato 

de 100 a menos de 1.000 hectares passou de 41,03% para 
• 

41,96% e o estrato 10.000 e mais hectares, passou de 1,36% 

para 5,89% de gasto com agrotóxicos em relação a despesa 
~. 

total, respectivamente para 1975 e 1985. 

No que se refere a região Nordeste (quadro 

25), tanto em 1975, como em 1980 e 1985, os estratos de 

áreas que mais gastaram com agrotóxicos em relação a despesa 

\ 
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total foram: de 10 a menos de 100 hectares que passou de 

28,48% para 28,08% e 26,92% no período considerado; e o 

estrato de 100 a menos de 1.000 hectares que apresentou 

34,70% e& 1975 e 38,66% em 1980 e 37,72%, em 1985. Aumentos 

percentuais sucessivos nos três anos ocorreram apenas no 

estrato de 1.000 a menos de 10.000 hectares, que passou de 

12,01 para 14,90% e 18,33%, respectivamente para 1975, 1980 

e 1985. 

Com relação aos gastos com agrotóxicos, tanto 

a região Sudeste como a Nordeste, apresentam um 

comportamento semelhante, pois em ambas, os estabelecimentos 

rurais que mais gastaram com este insumo, em relação a 

despesa total, foram os do estrato de área de 10 a menos de 

100 hectares e o de 100 a menos de 1.000 hectares, assim 

como, tanto em uma como em outra, o estrato de 100 a menos 

de 1.000 hectares é o que obteve a maior variação percentual 

positiva entre 1975 e 1985. 

Ainda no que diz respeito aos insumos 

"modernos" não mecânicos, temos que considerar aqueles 

utilizados com os animais que fazem parte do sistema 
• 

produtivo das propriedades rurais. Neste sentido é que se 

faz algumas observações sobre a utilização de medicamentos 

ou defensivos animais, bem como a respeito das rações para 

os mesmos. 

Especificamente com relação aos medicamentos 

ou defensivos animais, BITTENCOURT DE ARAÚJO et alii (1990, 
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p.56) comentam que "no início dos anos quarenta, as 

primeiras multinacionais1 da indústria veterinária montaram 

suas congêneres no Brasil. A nivel do mercado interno, 

praticamebte não havia a concorrência de firmas nacionais. A 

participação mais efetiva era a de entidades oficiais, como 

o Instituto Biológico (São Paulo) e o Instituto Osvaldo Cruz 

(Rio de Janeiro)". 

Voltando na história, observa-se que, alguns 

fatores concorreram de forma positiva para a aplicação do 

capital estrangeiro na formação da indústria veterinária no 

país. Foi o caso dos frigoríficos ingleses terem escolhido o 

território nacional para aqui se instalarem, com a 

finalidade específica de explorar carne para seus soldados 

no "front" da Segunda Guerra Mundial. Do mesmo modo, o fato 

de que o zebu e a larga disponibilidade de terras para 

pastagens propiciaram condições para a expansão da 

indústria de carne verde (Swift, Armour e Anglo). Tudo isso 

abria a perspectiva de um mercado potencial para colocação 

de produtos veterinários. 

A indústria veterinária brasileira está 
• 

basicamente concentrada nas regiões Sudeste, Sul e Centro-

oeste, apesar dos seus produtos serem distribuidos em quase 

8 mil pontos de vendas. Existe uma intima relação entre o 

uso de medicamentos veterinários e o aumento da produtivida-

1. Aqui' consideradas com sentido semelhante ao conceito de empresa transnacional. (Nota do autor) 
\ 
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de dos rebanhos, dado que resulta em benefícios acima dos 

custos de aquisição e aplicação. BITTENCOURT DE ARAÚJO et 

alii (1990). 

Para a 9 região Nordeste (quadro 25), o estrato de área que 

apresenta maiores percentuais de gastos com medicamentos é o 

de 100 a menos de 1.000 hectares com 45,32% em 1975, 41,47% 

em 1980 e 42,70% em 1985. 

Na região Sudeste (quadro 26) a situação é 

semelhante, pois o estrato de 100 a menos de 1.000 hectares 

é o que apresenta 08 maiores percentuais, sendo 49,07%, 

49,17% e 48,96%, respectivamente para 1975, 1980 e 1985. 

Novamente as propriedades que menos gastaram. 

foram aquelas incluídas no estrato de 10.000 e mais 

hectares, tanto na região Nordeste, com uma média de 1,13% 

nos três anos considerados, como na região Sudeste, cujo 

estrato responde com 0,57%, em média, do total gasto por 

todos os estratos de área no período considerado. 

No que tange aos gastos com rações para 

animais, ambas as regiões apresentam um comportamento 

semelhante entre si, ou seja, Nordeste e Sudeste têm no 
• 

estrato de 10 a menos de 100 hectares os maiores percentuais 

de gastos com este insumo, quando comparado aos outros 

estratos, sendo que a primeira apresenta para 1975, 38,36%; 

para 1980, 39,01% e para 1985, 32,25% e a segunda, 41,37%, 

42,70% e 42,48% para 1975, 1980 e 1985, respectivamente. 

Em linhas gerais, é interessante notar que em 

\ 
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ambas as regiões, as pequenas e médias propriedades, aqui 

consideradas aquelas que se incluem nos estratos de zero a 

menos de 10 hectares, de 10 a menos de 100 hectares e as de 

• 100 a menos de 1.000 hectares, apresentaram maiores 

percentuais de gastos com "insumos modernos não mecânicos" 

em relação .a despesa total, no ano de 1980, sendo que em 

1985, ocorreram quedas significativas, o que mostra, até 

certo ponto, uma maior dificuldade em se adaptarem ao 

periodo pós-recessão de 1981 a 1983. É importante notar 

ainda que, quando se mede a variação percentual entre 1975 

(um ano após fim do "milagre") e 1985 (fim da recessão 

iniciada em 1981), a região Nordeste apresenta um saldo 

positivo com relação aos "insumos modernos não mecânicos", 

ou seja, em todos os estratos de área ocorreram variações 

percentuais crescentes e na região Sudeste, quase todos os 

estratos apresentaram variações percentuais decrescentes, 

ficando a exceção por conta do estrato 100 a menos de 1.000 

hectares, que registrou um aumento percentual de 3,80% entre 

os 10 anos considerados. 

• Finalmente, observando-se os quadros 28, 29 e 

30 podemos notar que, apesar da região Nordeste ter o 

predominio de áreas com culturas de subsistência/. nos 

estratos menores, os seus gastos com "insumos modernos não 

mecânicos" superaram, para todos os tipos destes insumos, a 

região Sudeste, nos três anos considerados. 

\ 
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,Todavia, a situação se inverte nos estratos de 

10 a menos de 100 hectares e nos de 100 a menos de 1.000 

hectares onde a região Sudeste supera a Nordeste. 

Entretantd, nos dois maiores estratos, quais sejam, de 1.000 

a menos de 10.000 hectares e o de 10.000 e mais hectares, 

volta a ocorrer o predomínio da região Nordeste, que 

apresentou percentuais maiores que a região Sudeste, para os 

três anos e para todos os tipos de "insumos modernos não 

mecânicos", aqui considerados. 

7.3- produtividade dos Fatores de Produção 

A adoção de novas tecnologias, que acabam 

gerando um processo de modernização do setor agrícola, pode, 

até certo ponto, ser avaliada pela utilização do que 

chamamos aqui de "insumos modernos" ou ainda pelo efeito do 

uso destes insumos sobre a produtividade dos fatores de 

produção. Entretanto, é reconhecidamente aceito que a maior 

utilização dos "novos insumos", por si só, não garante o 

aumento da produtividade, pois estes insumos podem estar 

sendo utilizados sem qualquer eficiência (desperdício e 
• 

displicência), bem como, pode haver falta de condições 

edafoclimáticas 1 positivas e complementares à produção, como 
;, , 

por exemplo, umidade do solo e nutrientes, e que por isso, 

os insumos acabam por ter um rendimento aquém do esperado. 

1. Edafoclimáticas: envolvimento fisico-quimico-biológico entre as plantas, a água e o solo. (Nota 
do autor). 
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Pode ser ainda, que a nova tecnologia empregada tenha agido 

apenas no sentido de manter a produtividad~, impedindo sua 

queda. 

A partir destas possibilidades, confirma-se a 

importância de se analisar o comportamento da produtividade 

dos fatores de produção, Terra e Trabalho, pois se esta não 

aumentar, a nova tecnologia poderá acabar por estabelecer 

uma elevação nos custos de produção, ao invés de redução, 

podendo gerar, desta forma, um efeito negativo sobre os 

investimentos realizados e futuros. 

7.3.1- produtividade do Fator Terra 

Observando-se o quadro 31 (valor da 

produtividade média da Terra PMeT), verifica-se a 

existência de urna tendência na qual as propriedades "muito 

pequenas", estratos de área de zero a menos de 10 hectares, 

possuem os valores mais significativos com relação ao valor 

da PMeT, para o período de 1975 a 1985. Esta tendência é 

verificada tanto para a região Nordeste quanto para a região 

Sudeste, sendo que na primeira, os valores da PMeT foram de 
• 

2.226,56 milhões de cruzeiros por hectare e 1.504,68 milhões 

de cruzeiros por hectare, respectivamente para 1975 e 1985 • . . 
Para a segunda região, o valor da PMeT em 1975, no menor 

estrato (zero a menos de 10 hectares), foi de 5.805,80 

milhões de cruzeiros por hectare e 4.389,38 milhões de 

cruzeiros por hectare em 1985. 
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Houve, como se pode notar, uma resposta 

proporcional da PMeT, em valores monetários, em relação à 

utilização de "insumos modernos não mecânicos", pois em 

ambas 
9 

as regiões, o estrato de área que apresentou maior 

percentual de gasto com estes insumos em relação a despesa 

total foi o de zero a menos de 10 hectares, que apresentou 

para a região Sudeste, 44,76% em 1975; 51,57% em 1980 e 

36,71% em 1985; e para a região Nordeste, 17,22% em 1975; 

30,76% em 1980 e 25,16% em 1985. 

Entretanto, este fato pode ter sido gerado por 

um resultado com viés, em função de uma deficiência 

estatística, pois para o cálculo do valor da produtividade 

média da terra, utilizou-se a área disponível e não a 

efetivamente utilizada, fazendo com que a análise ficasse, 

até certo ponto, prejudicada. Todavia, este problema gerado 

por erro de medida que é inevitável quando se usam os dados 

do censo, desaparece quando se utilizam as taxas de 

variações. entre os anos, pois como se pode perceber, as 

propriedades podem aumentar a produtividade da terra, 

utilizando, por exemplo, mais insumos ou alterando a parcela 
• 

de terra disponível mantida ociosa. 

o fato das propriedades "muito grandes" terem 
~ . 

se apresentado, em ambas as regiões, com os maiores índices 

de aumento de produtividade, pode ser explicado em função 

de que, nas duas regiões há um predomínio da atividade 
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pecuária em detrimento da de culturas, na medida em que se 

caminha do menor para o maior estrato de área, sendo que, 

historicamente, os valores monetários auferidos pelos 
9 

produtos de origem animal sobrepõem àqueles de origem 

vegetal. 

Por outro lado, quando se analisa o valor da 

PMeT e se observa que a região Sudeste apresenta valores 

muito superiores (média de 302,86 mil cruzeiros por hectare, 

para os três anos), quando comparados aos da região Nordeste 

(média de 39,04 mil cruzeiros por hectare para os três 

anos), podemos entender estes resultados como tendo sido 

gerados pelo fato de que na região Sudeste predominou, no 

período analisado, culturas para exportação/comer-

cialização, enquanto que, na região Nordeste, ocorreu 

predominância de culturas para subsistência. 

Esta constatação pode ser considerada tendo em 

vista que, historicamente, no Brasil os produtos exportáveis 

para o mercado internacional têm conseguido maiores preços 

de mercado do que os produtos de subsistência. Há, ainda, o 

fato de que os produtos de subsistência sempre estiveram à 
• 

mercê das políticas econômicas internas, destinadas à 

combater processos inflacionários e outras imperfeições do 
~ . 

sistema econômico l . 

1. Para uma análise mais aprofundada, destes aspectos, entre produtos para o mercado externo e 
interno, veja o trabalho de Guilherme L. da Silva Dias e 19nez Lopes, publicado nos anais da 
Conferência Latinoamericana de Economia Agricola de 1984 - Volume 11 - Grupo A - com o titulo 
"Implicações de uma Abertura do Comércio Externo para a Agricultura Brasileira". 
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7.3.2- produtividade do Fator Trabalho 

o quadro 32 nos mostra os dados do valor da 

produtividade média do trabalho (PMeTR) para as regiões 

Nordeste ~ Sudeste do país. 

Para a região Sudeste, a PMeTR nos parece não 

ter qualquer relação com a utilização de "insumos modernos 

não mecânicos", visto que a distribuição dos gastos com 

esses' insumos é, aproximadamente, uniforme para os 

diferentes estratos de área e a PMeTR cresce a medida em que 

se caminha do menor para o maior estrato de área. 

No ano de 1975, o valor da PMeTR foi de 

8.599,31 mil cruzeiros por hectare, no menor estrato (zero a 

menos de 10 hectares) e crescendo de forma retilínea até 

49.953,19 mil cruzeiros por hectare no estrato de 1.000 a 

menos de 10.000 hectares, ocorrendo urna pequena queda no 

estrato de 10.000 e mais hectares que apresentou o valor de 

44.030,44 mil cruzeiros por hectare. Situação semelhante 

ocorreu em 1980, onde a PmeTR foi de 7.648,83 mil cruzeiros 

por hectare no menor estrato de área, e foi aumentando até o 

estrato de 1.000 a menos de 10.000 hectares, que apresentou 
• 

um valor de 43.245,29 mil cruzeiros por hectare; ficando a 

exceção por conta do maior estrato (10.000 e mais hectares), . , 

com 23.474,25 mil cruzeiros por hectares. 

Esta tendência para a região Sudeste se mantêm 

para os dados de 1985, onde os valores da PMeTR se apresenta 

com 6.176,34 mil cruzeiros por hectare para o estrato de 
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zero a menos de 10 hectares e vai aumentando até o estrato 

de 10.000 e mais hectares (que até 1980 era uma exceção à 

tendência 
9 

hectare. 

crescente) com 32.465,75 mil cruzeiros por 

Em relação às variações percentuais, nos anos 

considerados, o que se observa na região Sudeste é um 

comportamento negativo, haja visto que, com exceção do 

estrato de 100 a menos de 1.000 hectares, que mostra uma 

variação de +0,43% entre 1975 e 1985, os outros estratos de 

área apresentam quedas entre o inicio e o fim do per iodo 

considerado, principalmente no estrato de 1.000 a menos de 

10.000 hectares, com -43,17%, portanto, uma queda acentuada. 

Para a região Nordeste, a situação não é muito 

diferente, ou seja, em todos os anos considerados, o valor 

da PMeTR aumenta a medida em que se caminha do menor para o 

maior estrato de área, com exceção do estrato de 10.000 e 

mais hectares (o maior estrato). Em 1975, por exemplo, o 

valor da PMeTR é de 1.918,59 mil cruzeiros por hectare no 

estrato de zero a menos de 10 hectares, aumentando de forma 

retilinea até o estrato de 1.000 a menos de 10.000 hectares, 
• 

que apresenta um valor de 17.970,44 mil cruzeiros por 

hectare; entretanto, ocorre uma queda pouco significativa, .. 
passando para 16.093,74 mil cruzeiros por hectare, no 

estrato de 10.000 e mais hectares (o maior estrato de área). 

Em 1980, se verifica a mesma tendência em todos os estratos, 

sem exceção, sendo que no menor estrato tem-se 1.785,16 mil 
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cruzeiros por hectare, chegando a 17.384,79 mil cruzeiros 

por hectare no maior estrato de área. Esta tendência de 

valores crescentes da PMeTR se confirma, também, para o ano 
9 

de 1985, onde no menor estrato de área encontramos 1.468,20 

mil cruzeiros por hectare e valores crescentes nos outros 

estratos, até o de 1.000 a menos de 10.000 hectares, com 

19.114,24 mil cruzeiros por hectare, ficando a exceção da 

tendência crescente, para o maior estrato de área, com um 

valor da PMeTR de 17.817,22 mil cruzeiros por hectare e 

portanto, uma pequena diferença a menos, em relação ao 

estrato de área imediatamente anterior, 1.000 a menos de 

10.000 hectares. 

o comportamento de ambas as regiões, no que 

diz respeito aos valores da PMeTR é semelhante, na quase 

totalidade dos estratos de área considerados, ficando o 

contraste por conta de que para a região Nordeste, ao 

contrário da região Sudeste, tem-se que com exceção do menor 

estrato (que apresenta uma variação percentual negativa 

entre 1975 e 1985), os demais apresentam variações 

percentuais positivas no período considerado . 
• 

Em linhas gerais, os valores da PMeTR para a 

região Sudeste em todos os estratos de área e nos três anos 
" 

considerados (1975, 1980 e 1985) são superiores quando 

comparados aos mesmos estratos da região Nordeste, nos 

mesmos anos, sendo que as maiores diferenças foram 

detectadas nos dois menores estratos de área, de zero a 

,:: 
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menos de 10 hectares e no de 10 a menos de 100 hectares. 

7.4- Formação do Capital Fixo 

Este item contém dois subitens: no primeiro 

(7.4.1-), analisam-se as transformações ocorridas na 

COMPOSIÇÃO DO CAPITAL FIXO, dos estabelecimentos agrícolas 

de diferentes estratos de área. 

A classificação, que compreende os elementos 

já descritos no capítulo 3, item 3.1-, bem como nos quadros 

33 e 34, é a única disponível, quando se trata de dados de 

abrangência nacional e talvez seja excessivamente agregada 

para os propósitos do trabalho que, até certo ponto, fica. 

prejudicado. 

Não obstante este fato, é perfeitamente 

justificável o interesse em investigar as alterações 

processadas na composição ou perfil do capital, pelo fato de 

que, Os índices de produtividade dos recursos de capital, 

aqui considerados, não são iguais. Neste sentido, busca-se 

avaliar como se processou no período em análise, a alteração 

da importância relativa de ·cada um desses recursos de 

capital, no valor do capital fixo total. 

O capital fixo, sabidamente, tem um valor que 
" 

é resultante da agregação de grande número de elementos 

heterogêneos, cada um determinando um efeito específico 

sobre a produção, como por exemplo, as máquinas e 

implementos agrícolas e lavouras permanentes, não têm outra 
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finalidade senão de tentar contribuir para o aumento da 

produção. Por outro lado, algumas instalações têm elevado 

componente especulativo, ou seja, agregam à propriedade 

valor 
9 • 
malor do que o correspondente à sua contribuição à 

produção, ou então, agregam mais ao "ganho particular" que 

ao "ganho social". 

Se, durante o processo de acumulação de 

capital, a composição do mesmo se altera com o aumento da 

participação de bens de capital considerados menos 

produtivos, do ponto de vista social, este fato deve ser 

levado em consideração, pois também caracteriza um "desvio 

de recursos", bem corno uma "alocação equivocada". 

No segundo sub item (7.4.2), busca-se fazer 

urna análise descritiva do comportamento da variação da TAXA 

DE CRESCIMENTO DO CAPITAL FIXO dos estabelecimentos 

agricolas. Os estabelecimentos serão divididos em categorias 

segundo o estrato de área e a análise será no sentido de 

descrever as diferenças entre os diversos estratos e entre 

ambas as regiões. 

De forma geral, a idéia de acumulação de 
• 

capital passa a "ser aceita" corno um indicador importante no 

processo de modernização e desenvolvimento econômico, pela 
. y. 

sociedade "moderna" quando determina um certo crescimento do 

potencial produtivo e distributivo da economia, 

concomitantemente. 
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7.4.1- Composição do Capital Fixo 

o perfil do capital fixo da agricultura, 

nestas regiões, apresenta alguns contrastes marcantes. Na 

região 
9 
Nordeste (quadro 33), por exemplo, o item que tem 

maior participação na composição do capital é "animais de 

criação e de trabalho" que representam, em média, mais de 

38% do capital total, seguido por "instalações e outras 

benfeitorias", com uma média superior a 25%, em 1985. Por 

outro lado, o item de menor peso é "máquinas e implementos 

agrícolas", que apresentou 9,16% de participação, em média, 

no total do capital fixo para o ano de 1985. 

Na região Sudeste (quadro 34), o comportamento 

é semelhante, ou seja, o item "animais de criação e de 

trabalho" aparece como sendo o que possui maior participação 

na composição do capital fixo, com uma média de 29,62%, em 

1985, seguido do item "culturas permanentes e matas 

plantadas", com 28,19% em média, e a menor participação fica 

com o item "máquinas e implementos agrícolas", com uma 

participação de 11,74%, em média, na composição do capital 

fixo para 1985 . 
• 

Estas semelhanças refletem a combinação de 

culturas que podemos encontrar na composição da produção .. 
agrícola de cada região como, por exemplo, a predominância 

da pecuária, à medida em que se avança dos estratos de menor 

área para os de maior área ocupada pelas atividades 

agropecuárias, em ambas as regiões. Ainda neste sentido, 

, ,-
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podemos observar que, embora a menor participação no total 

do capital fixo para ambas as regiões tenham ficado por 

conta do item "máquinas e implementos agrícolas", na região 
\l Sudeste, onde a média no ano de 1985 é maior, observamos uma 

predominância das culturas de exportação/comercialização, o 

que não ocorre com a região Nordeste. 

Um comportamento de destaque foi a queda 

sucessiva das médias de participação do item "Instalações e 

outras benfeitorias", no total da composição do capital 

fixo, tanto para a região Sudeste como para a região 

Nordeste. Na região Nordeste, por exemplo, as médias anuais 

para este item variam de 36, 37% em 1975, 26,45% em 1980 e. 

24,44% em 1985. Por outro lado, a região Sudeste apresenta 

para o ano de 1975, 23,17%; 11,48% para 1980 e 16,80% em 

1985, ocorrendo aí, a excessão na tendência de queda 

percentual do item "instalações e outras benfeitorias". t 

importante observar que a responsabilidade pela queda deste 

item, coube aos estabelecimentos pequenos, ou seja, aqueles 

pertencentes ao estrato de zero a menos de 10 hectares, em 

ambas as regiões, com -43,48% de variação entre 1975-1985, 
• 

para a região Nordeste e -42,76% de variação no mesmo 

período, para a região Sudeste. 
~ . 

Devemos, também, mencionar o comportamento do 

item "máquinas e implementos agrícolas" que foi o que menos 

cresceu em importância relativa, quando se analisa os 

diferentes estratos, entre 1975 e 1985. Na região Sudeste, 

\ 
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este item apresentou quedas em todos os estratos de área, 

sendo que a maior diferença negativa coube ao estrato de 

10.000 e mais hectares (maior estrato), com urna variação de 
6 

-69,07%. 

Na região Nordeste, entretanto, ocorreram 

aumentos em dois estratos de área, sendo +10,65% no estrato 

de 10 a menos de 100 hectares e +9,59% para o estrato de 

10.000 e mais hectares (maior estrato), no período 

considerado. 

7.4.2- Taxas de Crescimento do Capital Fixo 

Tal corno se esperava, a taxa de crescimento do 

capital fixo (quadro 35) no período 1975-1985, para a região 

Sudeste, teve comportamento diferente do observado para a 

região Nordeste. A região Sudeste, aqui descrita como a de 

maior grau de desenvolvimento, apresentou variações 

positivas em quase todos os estratos de área, ficando a 

exceção por conta do estrato 10.000 e mais hectares que 

apresentou uma taxa de -6,75%. Na região Nordeste, a 

tendência 
• 

é semelhante, ou seja, ocorreram variações 

positivas em quase todos os estratos, embora com urna média 

de 39% contra 37,07%, em média, para a região Sudeste .. e 

ainda, a exceção, que também coube ao maior estrato, que 

apresentou urna taxa de -14,02%, mais que o dobro, da região 

Sudeste. 



• 

QUADRO 35 - TAXA ANUAL DE CRESCIMENTO DO CAPITAL FIXO, POR ESTRATO DE AREA 
REGIOES NORDESTE E SUDESTE - 1975, 1989 E 1985 

REGIAO NORDESTE I REGIAO SUDESTE 
y. y. y. 1-ESTRATOS DE ARIA (HAS) 

1975-1989 1989-1985 1975-1985 11 1975-1989 

DE ZERO A MENOS DE 19 +145,28 - 26,63 + 79,96 

DE 19 A MENOS DE 199 I + 99,96 - 28,56 + 42,29 

DE 109 A MENOS DE 1.000 + 49,89 - 25.35 - 11.89 

DE 1.999 A MENOS DE 19.999 + 69,65 - 24,O8 + 21,97 

19.999 E MAIS I - 27,11 + 17,96 ~ 
FONTE: IBGE - Censos Agropecuarios Estaduais - 1975 - tabelas 29 

IBGE - Censos Agropecuarios Estaduais - 198~ - tabelas 3~ 
IBGE - Censos Agropecuarios Estaduais - 1985 - tabelas 32 
Calculos do autor 

+127,65 

+ 95,18 

+ 59,22 

+372,61 

+ 99,89 

y. y. 
1989-1985 111975':1985 

- 26,48 + 67,37 

- 25,19 + 46,l1li 

- 21,15 + 25.54 

- 76,86 + 9,37 

- 53,33 - 6,75 
I 

QUADRO 36 - RELACAO ENTRE A TAXA DE CRESCIMENTO DO CApITAL FIXO E 11 TAXA DE CRESCIMEHiO DA 
PRODUCAO AGROPECUARIA, POR ESTRAtO DE ARIA - REGIOES NORDESTE E SUDEStE - 1975 E 1985 

ESTRATOS DE AREA (HAS) REGIAO NORDESTE 

I 
I 

DE ZERO A MENOS DE 19 4,17 

DE 19 A MENOS DE 199 I 3,23 

DE 199 A MENOS DE 1.999 I 9,64 

DE 1.BBB A MENOS DE lB.B09 I 9,68 

19.999 E MAIS I 8.97 

MEDIA REGIONAL I 1,76 
I 

FONTE: IBGE - Censos Agropecuarios Estaduais - 1975 - tabelas 29 
IBGE - Censos Agropecuarios Estaduais - 1980 - tabelas 30 
IBGE - Censos Agropecuarios Estaduais - 1985 - tabelas 32 
Calculos do autor 

REGIAO SUDESTE 

5,57 

7,49 

1,66 

8,45 

8,85 
.. 

3,94 

133 
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Essa "vantagem" da região Nordeste sobre a 

região Sudeste, ou seja, taxa média de crescimento do 

capital fixo maior, não ocorre nitidamente quando se 
e 

examinam os resultados do quadro 36, onde a relação entre a 

taxa de crescimento do capital fixo e a taxa de crescimento 

da produção agropecuária foi maior na região Sudeste do que 

na região Nordeste, com 3,04 e 1,76, respectivamente. 

Portanto, enquanto a região Nordeste mostrou, 

respeitando as limitações da pesquisa, uma maior capacidade 

de geração de recursos de capital na agricultura, 

principalmente nos estabelecimentos dos menores estratos de 

área, na região Sudeste os investimentos foram maiores. 

Os resultados da comparação dos estratos do 

quadro 35 mostram que na agricultura nordestina, os 

investimentos foram decrescendo com o aumento do tamanho dos 

estratos de área, com exceção do estrato 1.000 a menos de 

10.000 hectares. Os dados do Sudeste mostram a mesma 

tendência decrescente para todos os estratos de área 

considerados no periodo de 1975 - 1985. 

A vantagem dos estabelecimentos dos menores 
• 

estratos de área ficou confirmada quando a taxa de 

crescimento do capital fixo foi relacionada com a taxa de .. 
crescimento da produção. Como podemos observar no quadro 36, 

a relação entre as taxas de capital e de produção para a 

região Nordeste, no menor estrato de área, apresentou 4,17, 

diminuindo com o aumento de tamanho dos estratos, até 
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atingir, 0,07 no maior estrato (10.000 e mais hectares), 

sendo que na região Sudeste, o comportamento é semelhante, 

variando de 5,57 para o menor estrato (zero a menos de 10 
9 

hectares) e 0,05 para o maior estrato de área, ocorrendo, 

entretanto, uma exceção no estrato 10 a menos de 100 

hectares, que apresentou 5,57. Estes resultados mostram, de 

uma forma geral, que a taxa de crescimento do estoque de 

capital é mais elevada nos pequenos estabelecimentos de 

ambas as regiões, bem como o "esforço" destes 

estabelecimentos aplicados nos processos de formação de 

capital. 

As diferenças entre "pequenas" e "grandes'" 

propriedades, quando avaliadas com base no "esforço" de 

capitalização, ficam ainda mais acentuadas quando se 

consideram os recursos financeiros de fontes externas 

disponiveis para cada um dos estratos considerados. Dentro 

do que se considera recursos de fontes externas, trabalhar-

se-á com dados referentes aos valores do crédito rural 

(financiamento) recebido pelos estabelecimentos agrícolas de 

diferentes tamanhos de área . • 
Os dados do IBGE sobre estes financiamentos 

rurais recebidos durante o periodo de 1975-1985, mostfam, de 

forma inequivoa, a concentração do crédito rural na região 

com maior grau de desenvolvimento e nas propriedades dos 

estratos Intermediários" (10 a menos de 100 hectares e 100 a 

menos de 1.000 hectares), para ambas as regiões. Ver quadros 
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37 e 38. 

Os dados destes quadros nos permitem realizar 

uma análise, em paralelo, das regiões em estudo, a respeito 

da concedtração regional do crédito rural. No quadro 37, por 

exemplo, observa-se que as propriedades do Sudeste receberam 

um volume de crédito por estabelecimento, em uma média de 

3,60 vezes maior que o das nordestinas de áreas equivalen-

tes, sendo que os maiores volumes favoráveis à região 

Sudeste se encontram nas propriedades do estrato de zero a 

menos de 10 hectares, com 14,37 vezes maior em 1975; 5,77 

vezes em 1980 e 4,74 vezes maior em 1985. 

Por outro lado, a concentração do crédito 

rural por tamanho de estabelecimento, pode ser observada no 

quadro 38. Na região Sudeste, por exemplo, as propriedades 

"médias" (estratos de 10 a menos de 100 e de 100 a menos de 

1.000 hectares) detinham em 1975, 75,13% do total do crédito 

destinado à região. Este valor que é muito elevado, passou 

em 1980, para 76,43% e em 1985, para 71,77%. Na região 

Nordeste, a situação é semelhante, ou seja, concentração 

"bastante elevada" nos estratos "intermediários", com 70,83% 
• 

em 1975; 65,93% para 1980 e 68,38% em 1985. Diante destes 

dados, fica claro que o investimento realizado pelos 
'. 

"pequenos estabelecimentos" (zero a menos de 10 hectares) é 

fruto de um "esforço" de poupança muito maior do que se pode 

atribuir aos "grandes" (1.000 a menos de 10.000 hectares) e , 

principalmente, aos "médios" estabelecimentos (10 a menos de 
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* QURDRO 37 - UALORES MEDIOS DO CREDITO RURAL RECEBIDO PELAS PROPRIEDADES. POR ESTRATOS DE RRIA 
REGIOES NORDESTE E SUDESTE - 1975. 1989 E 1985 (EM MIL CRUZEIROS DE 1985)* 

ESTRATOS DE AREA (HAS) I~ REGI AO REGIAO SUDESTE 
NORDESTE SUDESTE NORDESTE 

I 1975 184 2.645 14.37 
DE ZERO A MENOS DE 19 1989 444 2.564 5.77 

1985 123 583 4.74 

I 1975 2.856 11.892 3.88 
DE 18 A MENOS DE 188 1989 4.929 18.668 2.65 

1985 1.461 3.281 2.24 
1975 26.315 53.879 2.95 

DE 189 R MENOS DE 1.899 1988 17.756 55.527 3.13 
1985 19.829 23.994 2.21 
1975 159.414 419.499 2.57 

DE 1.989 A MENOS DE 19.089 1989 145.482 311.193 2.14 
1985 68.123 175.767 2.58 

I 1975 1.845.833 2.873.585 1.56 
11.9a9 E MAIS 1988 958.365 1.706.464 1.79 

1985 557.358 1.289.492 2.39 
FONTE: IBGE - Censos Agropecuarlos EstaduaiS - 1975 - tabelas 10 e 31 

IBGE - Censos Agropecuarios Estaduais - 1980 - tabelas 16 e 32 
IBGE - Censos Agropecuarios Estaduais - 1985 - tabelas 18 e 33 
Calculos do autor 

Y. NORDESTE 
75 - 85 

- 33.15 

- 48.84 

- 58.88 

- 57.27 

- 69.79 

Y. SUDESTE 
75 - 85 , 
- 76.96 

- 78.42 

- 55.63 

- 57.18 

- 55.44 
, 

* Os valores do credito, estao expressos eM valores de 1985, deflacionados pelo IGP-DI-FGU. 

. . 
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100 hectares e 100 a menos de 1.000 hectares) que foram os 

com maior participação no montante de crédito recebido em 

ambas as regiões. 

É importante ressaltar, também, que, em média, 

,:: 
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os valores monetários recebidos em crédito rural pelas 

propriedades em ambas as regiões, tiveram maior volume no 

estrato de área de 10.000 e mais hectares, e o menor volume 
o 

no de zero a menos de 10 hectares. 

• 

QUADRO 38 - PORCENTAGEM DE PARTICIPACAO DAS- PROPRIEDADES. NO CREDITO RURAL. POR ESTRATOS 
DE AREA - REGIOES NORDESTE E SUDESTE - 1975. 1989 E 1985 

REGIAO NORDESTE REGIAO SUDESTE 
ESTRATOS DE AREA (HAS) I~ FRE~ENCIA FREIWEHCIA r~ENCIA RE TIUA ACU LADA nUA 

1975 4,17 4,17 3,56 
DE ZERO A MENOS DE 19 1980 9,78 9.78 4.35 

1985 6.71 6.71 2.92 
1915 21.62 25.79 26.56 

DE 19 A MENOS DE 109 1980 32,83 42.61 30,14 
1985 25.67 32.38 23,95 

1975 49.21 75.99 48.57 
DE 109 A HEHOS DE 1.009 1989 33.19 75.71 46 29 

1985 42.71 75.99 47:82 
1975 19.34 94,34 19 1)1) 

DE 1.990 A MENOS DE 19.900 1989 29,96 95.77 16:79 
1985 19.84 94.93 21.75 

I 1975 5,66 lnx 2,31 
19.000 E MAIS 1989 4,23 100x 2,52 

1985 5.97 199',( 3.56 
FONtE: IBGE - Censos Ãqropecuarlos Estaduais - 19?5 - tabelas 10 e 31 

IBGE - Censos Ãqropecuarios Estaduais - 1980 - tabelas 16 e 32 
IBGE - Censos Aqropecuarios Estaduais - 1985 - tabelas 18 e 33 
Calculos do autor 

FR~UEHCIA ACU ULADA 
i 

3.56 
4.35 
2.92 

31.12 
34.49 
26.87 

78.69 
89.78 
74.69 
97.69 
97.48 
96,44 
1.,( 
lUx 
ll11x 

i 

•• 

, 
I· 
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08- CONCLUSÕES 

Para as conclusões que se seguem, faz-se a 

ressalva de que não se pretende considerar que os resultados 

do estudo sejam definitivos. Enfatiza-se, por exemplo, o 

fato de ter havido um excessivo grau de agregação de 

algumas variáveis como capital fixo, que foi decomposto em 

somente cinco itens. 

Outra questão, não menos importante, é que o 

estudo limitou-se, quase que exclusivamente, as informações 

censitárias, tendo sido excluidas da análise, outras 

possibilidades de explicação dos fenômenos, para os quais, 

não se dispunha de informações. 

Por estes motivos, a pesquisa acaba tendo 

algumas limitações e neste sentido os resultados devem ser 

vistos como exploratórios. 

A primeira conclusão que a pesquisa nos 
• 

permite tirar, é que independentemente da região apresentar 

maior ou menor grau de desenvolvimento, há uma tendência de 
Y. 

que a área dos estabelecimentos agricolas ocupadas com a 

atividade "culturas" diminuam percentualmente a medida em 

que se "caminha" do estrato de zero a menos de 10 hectares, 

para o de 10.000 e mais hectares. Em, contrapartida, o 
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"comportamento" da atividade pecuária é inverso, ou seja, é 

crescente em termos percentuais, no sentido do menor para o 

maior estrato de área das propriedades rurais, em ambas as 

e regiões. 

A segunda conclusão, é que há um predomínio 

de culturas para "subsistência" na região Nordeste, enquanto 

que as culturas de "comercialização/exportação", predominam 

na região Sudeste. Nota-se ainda que, as culturas de 

"subsistência" prevalecem nos menores estratos de área, 

sendo que as culturas de "comercialização/exportação" têm 

uma participaçào mais significativa, à medida em que se 

avança para os maiores estratos, tendência esta, verificada 

tanto para uma, como em outra região. 

o terceiro ponto. conclusivo, é que a região 

Nordeste apresentou maior número de estabelecimentos 

agrícolas considerados grandes e muito grandes, ou seja, de 

1.000 a menos de 10.000 hectares e 10.000 e mais hectares, 

respectivamente, quando se compara com a região Sudeste, 

que apresentou um menor número destes estabelecimentos. 

A quarta' conclusão, é que a região Nordeste 
• 

apresentou, em praticamente todos os estratos de área, os 

maiores percentuais de gastos com insumos modernos não .. 
mecânicos, em relação as despesas totais das propriedades, 

quando comparada a região Sudeste. 

A quinta conclusão, está relacionada à 

produtividade dos fatores de produção terra e trabalho. 

\ 
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Neste aspecto conclui-se que a produtividade média da terra 

(PMeT), da região Sudeste em valôres monetários, sobrepõem 

em muito, aos valôres da PmeT para a região Nordeste, nos 

diferent~s estratos de área. 

A sexta conclusão, é a de que os 

investimentos em capital fixo foram maiores na região 

Sudeste enquanto que a região Nordeste mostrou urna maior 

capacidade para geração de recursos de capital. Com relação 

aos diferentes tamanhos de propriedades, ficou evidente, que 

àquelas situadas nos estratos menores, obtiveram maiores 

taxas de crescimento do capital fixo, ou seja, urna tendência 

decrescente no sentido do menor para o maior estrato de 

área, em ambas as regiões. 

A sétima conclusão, está relacionada ao fato 

de quando se considera as fontes externas para financiamento 

do setor agricola. Neste aspecto, os dados trazem à tona, de 

forma inequivoca, que ocorreu urna concentração de crédito 

rural na região Sudeste. Constatou-se ainda que, os 

estabelecimentos agricolas localizados na região Sudeste, 

receberam, em média, um volume de crédito 3.6 vezes maior 
• 

que os estabelecimetos de àreas equivalentes, localizados na 

região Nordeste. Ficou evidente também, urna concentração de 
~ . 

crédito rural destinado às propriedades inclusas nos 

estratos de 10 a menos de 100 hectares e nos de 100 a menos 

hectares, em ambas as regiões, ressaltando porém, que o 

maior volume de valôres monetários foram destinados ao 
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estrato de 10.000 e mais hectares e o menor volume ao 

estrato de zero a menos de 10 hectares. 

Em última análise, a pesquisa mostra que, no 

período ~onsiderado, as diferenças no grau de modernizaçào 

tecnológica da agricultura entre ambas as regiões 

permaneceram com desvantagens para o Nordeste, ou seja, o 

Nordeste continua com o setor agrícola menos modernizado 

tecnológicamente, quando comparado com a região Sudeste, não 

obstante toda a divulgação de politicas visando resolver 

este problema. 

Ficou claro ainda, que estas diferenças 

persistiram, entre várias razões, pelo fato de que algumas 

questões básicas não foram identificadas e/ou resolvidas 

antes da implementação de determinadas politicas 

governamentais. 

Neste sentido, podemos destacar a importância 

em se estimular uma reestruturação agrária na região 

Nordeste visando, entre outras necessidades, priorizar 

crédito rural para os pequenos e médios estabelecimentos 

agrícolas (de zero a menos de 10 hectares e de 10 a menos de 
• 

1000 hectares), incluindo aí, incentivos à produção de 

culturas para "comercialização/exportação", fazendo com que 

a região saia da condição de "produtora de subsistência" e 

passe para "produtora comercial", ao mesmo tempo em que saia 

de um padrão produtivo tradicional, para um padrão 

tecnológico moderno. Isto se justifica tendo em vista que a 
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região e as propriedades pequenas e médias, demonstraram 

aptidão e capacidade para adoção de novas tecnologias não 

obstante o recebimento de menores volumes de crédito rural, 
9 

quando se compara ambas as regiões e os diferentes estratos 

de àrea dos estabelecimentos agrícolas. 

A idéia de reestruturação agrária visando um 

maior grau de modernização tecnológica, através da mudança 

da composição da produção agrícola regional, da utilização 

crescente de insumos modernos não mecânicos, da 

capitalização cada vez maior da agricultura, do aumento de 

produtividade da terra e do trabalho; deve ocorrer 

simultâneamente a um incremento das relações entre os 

diferentes segmentos que compõe o complexo agroindustrial 

regional e nacional . 

• 
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AP~NDICE 

METODOLOGIA DO CÁLCULO DE DEFLACIONAMENTO DOS 

VALORES MONETÁRIOS 

Os valores monetários utilizados no trabalho 

foram deflacionados, ou seja, transformados em valores 

reais. Transformar em valores reais significa considerar as 

taxas de inflação que ocorreram nos períodos de análise. 

Os deflacionamentos necessários foram. 

efetuados utilizando o índice Geral de Preços (IGP) da 

Fundação Getúlio Vargas, ou mais precisamente, o IGP - DI 

FGV - base 100 para março de 1986, conforme mostra o quadro 

7 - Apêndice 2. 

Todos os valores monetários, depois de 

deflacionados, ficaram expressos em cruzeiros de 1985, 

através da utilização da fórmula de cálculo abaixo: 

• 
VR = 

onde: VR - é o valor real ou deflacionado 

VT - Valor em moeda corrente (ou preços correntes), 

para os quais desejamos obter correspondentes valores reais 
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IT ~ o índice de preços, do período referente ao 

período a ser deflacionado 

I~ ~ é O índice de preços, correspondente ao período em re

lação ao qual os valores serão padronizados 

• 

,: 
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QUADIHI 17 - lime! GEMI, DE pru:ços - mpOlnQ1L1rAn ItnrnHA IGP - DI - FUIlDÀCAO mULIO UftRMS - em til : tMIICÓ/t& 

: 
: AlIOS/llEStS 

= 
' JAHIIIHI Jl.lIERElRO MARCO ABRIL HAlO JUHIIO JUIJIO AGOStO StTOORO OUTUBRO IIOUDlBIO ID11IBRO I 

ns4 ',9l1li1338 9.81l1l1375 UQel30fi 9.0001154 '.9001475 9.8111l1498 8.1IIl91519 8.1IIl81534 0,II1II1570 1I,lIIIIlS17 I,.UU " ',,,*1635 

1m '.1lIIII1~j. UllDI5!' Q,P1!!!1619 9,8991673 8.91!9118'/ U9Il178'/ 1.I11III1129 8.\19111165 1.811111881 1I.1IlII112; ••• 18i_ '.lIiUit, 

1956 '.89111967 Ug81924 9,1Il!I'191~ 9,999m3 11.l1li82811 8.9I!Il2916 ',1IIIe21115 '.1002149 • ,l1li2221 ... 8121$ • •• _"' 'i,.t~: ; 

"57 U98!347 '.eI'8231? Utll'21QP v.8iI!2m 1.ei92366 9.9111!Z366 •• 8982113 '.1IIIIIZ317 '.I11III238 • .,.3'7 i .• 2. ' .. .a.14â : 
me '.1982181 ',ooea48~ 8. 8811õS25 8.Ba8?S61 1.9Q9?691 9.tIIIlI2612 U1ll2655 1.1IIIIIZ711 1.IIII21ft •• 1IÍIIZ817 I,_ui : .,.Ü~ , 
1m I,M3149 Q.POOll93 9,Ilt!~lm e.lIIIIll516 9,1IlIIn559 8,98113596 •• iIIII3615 : a,g1l1l3149 8.l1li3951 ',1IIIMIIoM •• II1II418;' .,..,~ " 

.t~ '.tiIH~1I5 8.(lIIQ1413 1.091'1479 8.l!9Olm 8.1M!tI4556 8,1M!tI4587 "'"4611 .... 11 '.II1II5. '.IIIII5U' ti._4t~ , .,~,4 

U61 '.8IlM616 8,\199$657 I,Qgnma A,1!IlIl6163 '.0\l96m 8.1IIl1l6243 '.1911&338 '.111116163 '.II8II6'tS .,IMm4 '.l1li71" " é,Mallri 
,,~ '.1lI!I!8699 8,Q1!QS1S4 g,8I'"aQ99 O,881'9971 8.1m9333 8,91111'1622 '.111181154 9,l1li111345 8.11119563 ~ •• 1I85Z MlIl1i .. i,1IW37. 

Im Q.IIIlt3.S~ UQI~m P.1!11I11H 0,00154!0 8,III!I~QU U916851 ',8I!mn ft,\IIIllm "'111'''' ',Matas? MPI'" '.II2.4it 
1914 8.9924159 U026623 n,\!Il'9511 9.lIIInB19 9,1lll39615 9.111131971 8.l1li34193 9.l1li35816 8,8I13639Q I.aJl3m* I,Nn 1,000Qi 

1%5 8.l1li44144 8,1!Il16519 Q,Ut1192GS Q.9II:i1ll53 8.8951149 9.lI9512611 8.1!I!53174 9.1lI!5~126 9.1!I!5521111 '.1!I!55868 1.1956864 . 1,1IlI'J71T1 . 

1m 8,9861.1173 9.11963809 R.\!'1\5473 9.l1li(·0512 UI179249 9.119714% 8.llll13m 9.lifl75249 8.98'/1419 "inB85? 1,1I9195il '.1IlIIt31M 

1967 8,9\133922 8.1lII95369 Q,\!'1375:19 9,80\19799 0.8991156 9.89'11809 9,99941158 1,8994773 8.11194228 "tllrJ7661. l,iagtll4 11."'838 

196Q 1.91P3455 9.9.\1%25 3,Rlm'o'15 9.8l1f1jj99 9.0112131 R.8Um8 9,1116417 um;24 8.812911'15 '.1122'1111 ' ~.'"243S , t,iliSd' 
I ' •• 14882' •• Ils'd. :. "'IM4 

n" l,BU1m P.81193S4 Q,913!l1l1!:i U.Qlll?41 o.u133189 8.8136221 8.8139411 1,8141125 a.a144989 

19~ '.815l51l5 R,Q154616 UI'i1642 0.;118149 8,9169681 9.811.422$ 1."UM1 1.9111e81 1.9174111 ~.'l1ml •• 'I1'ZC;: '.11 ma 
d71 U19252Q 9.8185358 a.~m474 8.81l2114 8.0mB45 9.921!9311 9.92833117 8,1121i!193 ' 1.11293145 '.12111619 Untei6:: I,r,u .. " . i.IZUsaf ; ',.«I3~ 
ma i.921bm 0,911.m4 O.m6062 9.8nam 9.923"61 9.1123213$ •• 9236141 9,923f511 1.9242195 '.1244465 

I 

',asi93i d2Í';S2 
1973 8.9252151 9,0255394 8.A159~6 8.II?62m 8.9265663 8.926999* i.9278B54 8.9273588 8.121(418 ;8,1281M57. ' 

1974 '.~mm g,omm a,Q1U189 9.0
'
33tn 8.8344871 0.83511111 •• ame81 a.II3't467 '.113660\41 ;',1I37i95l •• I31h" •. ",,-"a 

1975 um7lll 8.84Am8 9.9110'l22 9.8'117381 9.8126251 8.8433321 '.84014942 8.81$1345 8."61993 !1I.d4?Uà '.1I48"'4f i.""" 
1m 8.Il514m 8.8536219 8.01569115 8.9m891 8.8596538 11.9612465 '.8mm 1,86U126 8.86845., "'7111161~ •• 8714121 ,i.rIlMll , 

Im 8,97'1143 8,1l'I8171a 9,0114154 8,9847329 9.9811716 9.8894981 _.991365. 1 • .,15m •• 8941368 •• I",ai& '.,,"in ',liU1ul 

Im I, me6ii 8,1916369 8.1111225 ~.1I4m3 9,1185426 0,1228339 ',l2mu l.t8m, ',l33lm 1.," .. 1"., ... ""11 
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1981 8.5657875 8.6118841 uml91 i.6952J!.1 8.1394163 8.7124944 U1l65M 8.Qn2138 1,91'167~ 
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1989 MS3.39 18.345,69 1~.3"'.93 1I.m.51 U, 787.31 16.29'1.87 22.3$11.46 38.584.1' 42.175.11' 5~.h~," . as •• ," 'u?di,d 

fom, FGU/mRlSC 

; 

.. 




